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Ata da 195ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 22 de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz e Tomás Correia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 16 horas e 28 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu o Ofício n° 
157, de 2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos de 
Decreto Legislativo n°s 101, 185, 228, 231, 241, 246, 
247, 249, 253, 254, 256, 260, 261, 262, 267, 272, 282, 
283, 286, 288, 295, 305, 312, 314, 316, 320, 322, 323, 
324, 325, 326, 328, 332, 334, 336, 349, 428, 518, 519, 
520, 521 e 522, de 2012. 

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 157/2012 – CCT

Brasília, 17 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo: 
101, 185, 228, 231, 241, 246, 247, 249, 253, 254, 256, 
260, 261, 262, 267, 272, 282, 283, 286, 288, 295, 305, 
312, 314, 316, 320, 322, 323, 324, 325, 326, 328, 332, 
334, 336, 349, 428, 518, 519, 520, 521 e 522 de 2012.

Atenciosamente – Senador Eduardo Braga, Pre-
sidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com referência ao Ofício n° 157, de 

2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3° a 5°, do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Foi encaminhado ao Congresso Nacio-
nal o Ofício n° 802, de 2012, do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, enviando o Relatório de 
Gestão Fiscal referente ao 2º quadrimestre de 2012.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 23 de outubro do corrente.

É o seguinte o Ofício:

OF/TRT/DG/802/2012

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2012

Exmo Senhor,
Em atendimento ao disposto no art. 118 da Lei 

nº 12.465/2011 (LDO 2012), encaminhamos a V. Exª 
o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça do Trabalho 
da Terceira Região referente ao segundo quadrimes-
tre de 2012.

Ao ensejo, renovo-lhe protestos de elevada esti-
ma e consideração.

Cordialmente – Deoclecia Amorelli Dias, De-
sembargadora Presidente do TRT da 3ª Região.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O expediente vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, projeto de lei do Sena-
do que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência comunica ao Plenário a 
abertura do prazo de cinco dias úteis para apresenta-
ção, perante a Mesa, de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu os seguintes 
Avisos do Tribunal de Contas da União:

AVISO Nº 63, DE 2012

Aviso nº 1.301-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 10 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, em atenção ao Ofício 2.052-SF, de 16-11-2011, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC 035.214/2011-2, pelo Plenário desta Corte na Ses-

são Ordinária 10-10-2012, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Vice-Pre-
sidente, no exercício da Presidência.

AVISO Nº 64, DE 2012

Aviso nº 1.311-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 10 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 1.013-SF, de 24-5-2012, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 
nº TC 014.304/2012-0, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 10-10-2012, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Vice-Pre-
sidente, no exercício da Presidência.
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AVISO Nº 65, DE 2012

Aviso nº 1.320-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 10 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 1.294-SF, de 28-6-2012, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 
018.813/2012-7, pelo Plenário desta Corte na Sessão 
Ordinária de 10-10-2012, acompanhado do Relatório 
e da Proposta de Deliberação que o fundamentam.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Vice-Pre-
sidente no exercício da Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Os Avisos, apensados aos processa-
dos das respectivas Resoluções, vão à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 
691, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando o envio à sanção do Projeto 
de Lei do Senado nº 130, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 691/12/PS-GSE

Brasília, de outubro de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei nº 7.827, de 2010, 
do Senado Federal (PLS nº 130/10), que “Altera o § 
2º do art. 3º e revoga o § 3º do art. 3º e o art. 4º, todos 
do Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em permuta com a Senadora Ana 
Amélia, concedo a palavra ao Senador Luiz Henrique, 
do PMDB de Santa Catarina, pelo prazo regimental.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srª Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje é um dia histórico para o Brasil: às 15h, 
no Palácio do Planalto, Sua Excelência, a Presidenta 
Dilma Rousseff, preside um ato da maior relevância. 
Por ele, o Governo Federal deve sinalizar à monta-
dora de veículos BMW o apoio do Governo Federal, 
dentro do programa de desenvolvimento automotivo, 
mediante recursos que viabilizarão, providências que 

viabilizarão, benefícios que viabilizarão a instalação da 
primeira montadora de automóveis de luxo no Brasil.

A BMW deverá fazer um investimento, provavel-
mente no Município de Araquari, em Santa Catarina, 
da ordem de R$1 bilhão, que terá como consequência 
a contratação de 1.500 empregados diretamente para 
a produção de três modelos de automóveis: o Série 1 
Hatch, o Série 3 Sedan e o X1 Crossover. 

Hoje pela manhã, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estiveram no meu gabinete o empresá-
rio inglês Ian Robertson, Vice-Presidente mundial da 
BMW, acompanhado do Presidente nacional da BMW, 
Jörg Henning Dornbusch. E, juntamente com o Go-
vernador Raimundo Colombo, acompanhado de seus 
Secretários – da Fazenda, Nelson Serpa, do Desen-
volvimento Econômico, Paulo Roberto Bornhausen, e 
das Relações Internacionais, Alexandre Fernandes –, 
com o testemunho do Presidente da Federação das 
Indústrias de Santa Catarina, Professor Glauco José 
Côrte, discutiram os detalhes finais para a realização 
desse empreendimento.

Quero ressaltar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que esse episódio começou há cerca de cinco 
anos, quando, por intermédio do empresário catarinen-
se Pedro David Schmitt, conheci, em Karlsdorf, o então 
Prefeito Egon Klefenz. Posteriormente, nomeamos o 
cidadão alemão Egon Klefenz como representante do 
Estado de Santa Catarina naquele país, e disso resul-
taram dezenas de contatos para a vinda de empresas, 
como a SEW alemã, que está instalada no Município 
de Joinville e tantas outras. 

O representante de Santa Catarina, Egon Kle-
fenz, acaba de receber uma condecoração, a maior 
de nosso Estado, a medalha Anita Garibaldi, exata-
mente pelos trabalhos que vem prestando naquele 
país. Ele foi responsável por muitos contatos com os 
executivos da BMW.

Mas é preciso destacar também, Sr. Presidente; 
Srªs e Srs. Senadores, que esse empreendimento da 
BMW vai desencadear o desenvolvimento de um polo 
logístico automotivo em Santa Catarina, que já con-
ta com a fábrica de motores da General Motors, que 
iniciará a produção já no próximo mês de novembro 
e que terá prosseguimento, não tenho dúvida, com a 
vinda de empresas alemães fornecedoras da BMW. 
Além disso, muito próximo do local onde deve se ins-
talar essa empresa, o Governo do Estado desenvolveu 
um projeto de complexo logístico intermodal que terá 
como ponta um aeroporto internacional para passa-
geiros e cargas, com pista de rolamento de 4.500m 
no local mais privilegiado para pousos e decolagens, 
livre de restrições atmosféricas.
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Santa Catarina vive um momento muito impor-
tante. Eu quero cumprimentar o Governador Raimundo 
Colombo pelo dinamismo que empreende à economia 
catarinense, responsável que é pela vinda de muitas 
empresas, dando continuidade a um processo que 
inauguramos há cerca de nove anos e que já resultou 
na vinda de duas das maiores produtoras de embarca-
ções de luxo para esporte, para recreio: a americana 
Brunswick e a italiana, Azimut Benetti, como a vinda 
da grande empresa fumageira, Universal Leaf Tabacos, 
como a vinda da Siemens, da Pirelli, por sua subsidi-
ária, da ThomasNet, das coreanas Yudo e Hyosung e 
tantas outras empresas estrangeiras que se instalaram 
no distrito industrial chamado Perini Business Park. 

A vinda da BMW, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, é por demais alvissareira. Quero exaltar o 
trabalho dos Ministros da Fazenda e da Indústria e Co-
mércio, Guido Mantega e Pimentel, respectivamente, 
por terem viabilizado as condições para que o Brasil 
possa receber uma empresa do nível da BMW, que é 
talvez uma das maiores e melhores grifes automobi-
lísticas do mundo. De parabéns, pois, o Brasil! Repito, 
ao concluir: hoje é um dia histórico para o nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Parabéns, Senador Luiz Henrique. 

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, em 
permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti, pelo 
prazo regimental.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Tomás Correia, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, nossos telespectadores e 
telespectadoras da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, servidores desta Casa, venho ocupar a tribuna 
para abordar hoje um tema relacionado à competência 
que tem o Senado Federal quando se trata da questão 
federativa, caro Presidente Tomás Correia.

Nós, representantes dos Estados, como determi-
na a Constituição, aqui defendemos a Federação na 
sua institucionalização dos aspectos administrativos e 
também políticos. Esta Casa, portanto, é sempre cha-
mada, por exemplo, a aprovar empréstimos de Esta-
dos e Municípios e outras competências que temos, 
determinadas pela própria Constituição no seu art. 53.

E tive a honra de acompanhar, na sexta-feira, 
como representante do meu partido, o PP, e, em es-
pecial, o nosso grande Líder Francisco Dornelles, re-
presentando-o, num debate coordenado pelo Interle-
gis, com a participação de outras instituições, como o 
BID, vinculadas a este debate, e com a participação de 
autoridades muito representativas, como o Secretário 
da Fazenda do Estado de São Paulo, Andrea Calabi, 
o Secretário da Fazenda do Rio de Janeiro, Renato 

Villela, especialistas nas questões federativas da Fun-
dação Getúlio Vargas e de universidades importantes.

O encontro foi encerrado com uma brilhante pa-
lestra do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gil-
mar Mendes, oportunidade em que pude, exatamente, 
confirmar alguns conceitos que tenho a respeito desse 
tema – eu, que sou, como V. Exª, também uma Senado-
ra municipalista. De modo que eu queria, exatamente, 
hoje, falar sobre essa matéria.

Chamou-me a atenção, naquele debate valioso, 
oportuno e necessário – inadiável, até –, o foco muito 
concentrado na relação União e Estados, com pouco 
olhar sobre os Municípios, que são, digamos, as uni-
dades mais esquecidas e mais frágeis do sistema fe-
derativo brasileiro. São mais de cinco mil Municípios, e 
nós precisamos ter um olhar mais atento, um olhar mais 
sensível às demandas municipais, especialmente agora 
que estamos recém-saídos de uma eleição municipal.

Nós precisamos legislar, agora, sobre o Fundo 
de Participação dos Estados, o famoso FPE, ainda 
neste ano, uma vez que não podemos, nesta matéria 
tão relevante, transferir a nossa responsabilidade, de 
novo, para o Supremo Tribunal Federal. Já reclama-
mos – mas sem razão, porque não fazemos o dever 
de casa – da excessiva judicialização de matérias de 
natureza política, porque nós não estamos cumprindo 
o nosso papel. Esse caso específico do FPE – Fundo 
de Participação dos Estados – é um bom exemplo.

Aliás, o próprio Ministro Gilmar Mendes, na tar-
de de sexta-feira, naquela sessão do Interlegis, por 
ocasião dos debates sobre os desafios do federalis-
mo brasileiro, usou uma frase: “Pior que decidir mal é 
não decidir”. É exatamente aí que está a nossa grande 
responsabilidade. Eu entendo que legislar é a difícil 
produção do consenso, e nós, parlamentares, temos a 
opção de debater, de fazer o chamado jogo da tentativa 
de errar ou acertar, mas precisamos fazer um esforço 
muito grande para concluir esse trabalho.

Os tribunais não têm essa opção. Legislar, nego-
ciar, buscar o entendimento, superando dificuldades, 
é um exercício às vezes penoso, mas é um exercício 
do qual não podemos abrir mão, porque é um exercí-
cio democrático.

Portanto, nós precisamos de avanços sobre os 
critérios da distribuição do FPE, o Fundo de Partici-
pação dos Estados, da construção política para uma 
saída, sobretudo considerando que já existem 14 ações 
diretas de inconstitucionalidade sobre equilíbrio fiscal 
julgadas pelo STF nos últimos anos.

Autoridades e especialistas que participaram da 
última etapa do debate sobre a dimensão institucional 
do federalismo brasileiro no Interlegis – como já me re-
feri aqui, o Secretário da Fazenda do Rio, Renato Villela; 
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o consultor legislativo do Senado Federal, Fernando 
Meneguini; a Drª em Direito Flávia Santinoni Vera; e 
os professores da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), Sérgio Prado, e da Fundação Getúlio Var-
gas (FGV), Fernando Rezende – concordaram, como 
eu, aliás, que o Congresso Nacional precisa legislar, 
até o final do ano, sobre essa questão, precisa dar a 
sua palavra sobre o FPE.

Não é cabível, não é aceitável que se peça ao 
Supremo uma prorrogação desse prazo, Senador To-
más Correia. Não estaríamos agindo com correção, 
nem política, nem institucional.

O Supremo Tribunal Federal declarou, em 2010, 
a inconstitucionalidade da regra atual e deu prazo até 
o final daquele ano, 2010 – e nós estamos em 2012. 
Ou seja, esta Casa teve dois anos para tratar disso. 
Na hora do encerramento do prazo, nós ainda não de-
cidimos. Falta um mês para decidir isso. A regra é, até 
o final deste ano, aprovar uma nova lei complementar 
sobre esse tema. Caso contrário, os repasses aos Es-
tados serão suspensos no dia 31 de dezembro agora.

Aqui, no Senado Federal, o Líder do PT, o apli-
cado e muito competente Senador Walter Pinheiro, da 
Bahia, sugeriu a aprovação do PLS nº 289, de 2011, 
de autoria dos Senadores Romero Jucá, do seu par-
tido, por Roraima, bem como Randolfe Rodrigues, do 
PSOL do Amapá, Valdir Raupp, do PMDB de Rondô-
nia, e Jorge Viana, do PT do Acre.

Essa proposta prevê a distribuição dos recursos 
do FPE com base no Índice de Desenvolvimento Hu-
mano, o famoso IDH, na renda per capita e em dados 
de população, território e outros coeficientes sociais.

A proposta será boa, se aplicada para 15 Estados 
das Regiões Norte e Nordeste. O meu Estado, o Rio 
Grande do Sul, estaria no grupo dos outros entes que 
perderão arrecadação com esse PLS nº 289, de 2011.

Pelas regras vigentes, os repasses do FPE para o 
meu Estado alcançam R$1.180.000.000,00 (um bilhão, 
cento e oitenta milhões de reais). Com esse PLS nº 289, 
esse volume de recursos cai para R$940.220.000,00 
(novecentos e quarenta milhões e duzentos e vinte mil 
reais). Meu Estado perde, e perde muito! E é um Es-
tado, financeiramente falando, muito frágil, muito frá-
gil mesmo. E nenhum ente, obviamente, quer perder 
recursos, sobretudo aqueles mais endividados, como 
é o meu Rio Grande do Sul.

O Secretário da Fazenda de São Paulo, Andrea 
Calabi, informou-me que avançaram bem os entendi-
mentos entre os Estados das regiões Sul e Sudeste 
para uma repartição gradual do FPE, que pode atenuar 
o rigor da proposta que privilegia as regiões Norte e 
Nordeste, como acabei de apresentar. Por isso, além 
de debater o Fundo de Participação dos Estados e de 

legislar sobre esta matéria, Senador Tomás Correia, 
nós precisamos que a União defina como serão feitas 
as compensações. Entre elas, a grande polêmica é a 
discussão sobre os royalties do petróleo, ou do pré-
-sal, e também a Lei Kandir.

Estados exportadores, como o meu, foram pena-
lizados ao longo do tempo, exatamente porque, com a 
desoneração das exportações, isso valeu para determi-
nado período do nosso desenvolvimento como forma 
de estimular o crescimento e a economia, a agregação 
de valor e todos os demais fatores que, em uma eco-
nomia moderna, são necessários para dar, digamos, 
o arranque e a partida para esse desenvolvimento.

Mas, hoje, esses incentivos já perdem a natureza 
pelo grau de competitividade a que as nossas indústrias 
chegaram. Se o Governo fizer a sua parte em matéria 
logística, reduzindo custos, tributação, não precisa se 
precisa ainda criar estímulos fiscais adicionais para 
esses setores, porque eles já estão suficientemente 
maduros para enfrentar essa concorrência. Então, o 
Estado que deveria ter recebido lá, pela famosa Lei 
Kandir, a reparação ou a compensação pelas perdas 
determinadas pelo incentivo fiscal ainda está a ver na-
vios, e não se sabe quando isso vai acontecer.

E logo o Senado vai ter também que definir, junto 
com a Câmara, a questão do FPM, o Fundo de Parti-
cipação dos Municípios, cujo critério, igualmente, terá 
que ser modificado. E, para a maioria dos Municípios 
brasileiros, o Fundo de Participação dos Municípios 
é a principal fonte de receita. Então, é mais relevante 
ainda, ou tanto quanto, a discussão do FPE, cujo pra-
zo está se esgotando.

Nós sabemos que o Congresso precisa fazer o 
“dever de casa” e legislar, mas a União, a famosa prima 
rica da Federação, também precisa se comprometer 
com o debate e estabelecer acordos, já que a União 
fica com 60% de tudo que é arrecadado, enquanto os 
Estados, com 25%, e os Municípios, grosso modo, os 
primos pobres, com apenas 15%. E vejam que, no caso 
dos Municípios, de 1988 para cá, houve aumento das 
competências e responsabilidades, com uma redução 
de 10% das suas receitas. Ora, tiveram mais trabalho 
e menos receita, o que não é uma conjugação justa 
de fatores para os Municípios.

Em uma segunda fase, o Congresso terá tam-
bém de se envolver com o debate sobre os repasses, 
como eu disse, do Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM), que são poucos e estão sendo reduzidos, 
comprometendo a gestão das contas dos Municípios e 
colocando em risco o nome dos Prefeitos que podem 
responder indevidamente pelo descumprimento não só 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, a partir de 2013, 
quando a nova gestão dos Municípios começará, mas 
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poderão, Senador Tomás Correia, ser inscritos na tris-
te lista dos fichas sujas, ficando com os seus direitos 
políticos suspensos.

Então, esse é um componente novo, que preci-
samos nós avaliar juntamente com o Poder Executivo.

No próximo dia 30 de outubro, ficará pronto um 
relatório parcial da Comissão de Especialistas, criada 
pelo Presidente do Senado, Senador José Sarney, 
em boa hora e oportunamente, e presidida pelo ex-
-Ministro do Supremo Tribunal Federal, Nelson Jobim, 
sobre o pacto federativo e os repasses de recursos 
para os entes da Federação. Será mais um subsídio, 
um auxílio, mais uma contribuição para esse debate 
que o Congresso Nacional precisa aprofundar e do 
qual não pode fugir.

Penso que l���������������������������������egislar é preciso também em rela-
ção às sucessivas greves em nosso País. Aqui, no 
Distrito Federal, a Polícia Civil ainda está paralisada; 
e, em Goiás, os policiais civis decidiram recomeçar as 
paralisações. Na semana passada, a Polícia Federal 
encerrou uma greve que durou longos 70 dias, a maior 
paralisação na história dessa importante corporação 
policial que temos em nosso País.

Desde julho deste ano, a sociedade brasileira 
convive com uma série de paralisações e protestos 
de funcionários públicos de mais de 25 categorias. As 
greves por aumento salarial cresceram tanto nos últi-
mos meses que envolveram mais de 80 mil servidores, 
segundo cálculos do Ministério do Planejamento. A 
conta dos sindicatos é ainda maior: 350 mil funcioná-
rios pararam as atividades para protestar, segundo as 
estimativas e as estatísticas dos líderes dos sindicatos 
do setor público.

Não quero, de modo algum, instigar as “retalia-
ções” aos trabalhadores e aos grevistas nem “crimina-
lizar” o movimento grevista. É, claro, um direito e uma 
conquista dos trabalhadores no setor público, além de 
necessário numa democracia madura. Porém, não pos-
so esquecer, sobretudo como Senadora do meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, e legisladora deste País, o quanto 
a sociedade brasileira perde com alguns “abusos” e até 
“exageros” tanto no setor público quanto no privado.

Se um policial deixa de trabalhar, quem mais sofre 
com a falta de segurança é a população – e, às vezes, 
a população mais pobre, aquela que não tem alarme 
em casa, aquela que não dispõe de seguro, aquela que 
não dispõe da mesma proteção que quem tem con-
dições financeiras pode comprar. O mesmo acontece 
quando um professor ou um médico entra em greve: 
são pacientes sem atendimento ou alunos sem aula.

Ainda que o ato de fazer greve seja constitucio-
nal e um direito legítimo dos trabalhadores, sejam eles 
do setor público ou privado, a sociedade brasileira é 

a maior vítima. No caso das greves no setor público, 
a situação é ainda mais complicada, pois o cidadão 
paga o salário dos servidores, mas não pode receber 
o serviço que o funcionário público deveria prestar.

Não sou jurista, mas gosto de uma teoria do direito 
chamada de “princípio da razoabilidade” ou da “propor-
cionalidade”, como alguns advogados preferem chamar. 
Trata-se de um parâmetro para solucionar conflitos 
na justiça em qualquer área. Esse princípio considera 
questões sociais, econômicas, culturais e políticas de 
uma questão para ajudar nas decisões mais justas.

Portanto, caro Presidente, quando questiono os 
exageros da greve, estou apenas zelando pelo direito, 
também constitucional, de um cidadão à segurança, à 
educação e à saúde, sobretudo quando existe um con-
trato, um acordo quanto à prestação desses serviços.

No auge das paralisações, há dois meses, o meu 
Estado deixou de emitir 1.500 carteiras de trabalho 
em um único dia, só na capital, Porto Alegre, segundo 
dados da Superintendência Regional do Trabalho. No 
interior do Estado, mais precisamente em Uruguaiana, 
que faz fronteira com Paso de Los Libres, na Argentina, 
que está localizada a 600 quilômetros de Porto Alegre, 
as filas e a lentidão no trânsito causaram transtornos 
e até prejuízos financeiros para os transportadores de 
cargas. Isso por conta da paralisação dos servidores, 
seja dos fiscais federais agropecuários, seja dos da 
Receita Federal. Mercadorias não foram entregues, 
prazos não foram cumpridos, porque tanto funcionários 
da Receita Federal quanto os fiscais agropecuários 
federais pararam para reivindicar melhores salários e 
melhores condições de trabalho.

Qual seria o mais justo nesse tipo de conflito? 
O que é mais razoável – a tal razoabilidade? O que é 
prioritário de fato? O reajuste salarial do funcionário 
da Receita Federal, do Ministério da Agricultura ou de 
outro órgão qualquer, ou o atendimento a demandas 
básicas e urgentes, como a entrega de alimentos ou 
a emissão de um documento para procurar emprego?

São questões que precisam de respostas, e nós, 
legisladores, temos o compromisso, Srªs e Srs. Sena-
dores, de preencher as lacunas, o “vazio jurídico”, a 
insegurança jurídica, deixados pela lei, especialmente 
no caso das greves. O Projeto de Lei do Senado nº 
84, de 2007, que regulamenta o direito de greve, de 
autoria do Senador Paulo Paim, do qual sou relatora, 
é uma sugestão nesse sentido. A proposta mantém o 
limite de 30% de prestação de serviços e inclui outros 
nas categorias dos “essenciais”, além das áreas de 
segurança e de saúde, por exemplo.

Portanto, acho que é a hora de debatermos esse 
assunto se quisermos avançar. Não há como crescer 
economicamente sem consideramos essa matéria, 
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uma das mais importantes na relação capital e traba-
lho, seja no caso do empregador privado ou do em-
pregador do setor público.

O Departamento Intersindical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos (Dieese) fez alguns estudos 
sobre os motivos do aumento das greves no Brasil. 
Em uma das pesquisas, comparando dados de 2009 
e 2010, o Dieese constatou que a conjuntura econô-
mica influencia e até estimula os trabalhadores a de-
flagrarem greves.

Mas precisamos considerar também outros as-
pectos, como a tradição das organizações sindicais, 
as mudanças socioeconômicas do Brasil, os perfis das 
relações de trabalho, isso se quisermos viver uma de-
mocracia realmente amadurecida.

Enfim, precisamos equilibrar os Poderes da Fe-
deração. E os construtores dessa engenharia política 
precisam fazer isso logo, antes que o ano termine e 
as prioridades mudem, mais do que isso, antes que 
o Supremo Tribunal Federal, como já fez em relação 
às greves, tenha de usar de uma súmula vinculante 
das greves do setor privado para considerar que, para 
o setor público, prevalecem as mesmas regras. São 
naturezas diferentes, embora o direito do trabalhador 
seja o mesmo: o de fazer essa paralisação para fazer 
as suas reivindicações.

Em relação não só à greve, mas também à ques-
tão do aviso prévio, nós falhamos. O Supremo teve de 
se manifestar sobre essa matéria. Em relação a tantas 
outras questões, como até a do funcionamento das co-
missões mistas para estudo, análise, votação e apro-
vação de uma medida provisória, nós não fizemos o 
nosso papel. E, portanto, não temos autoridade para 
criticar a Suprema Corte de Justiça quando ela acaba 
fazendo o nosso trabalho, uma vez que é provocada 
pela sociedade a fazê-lo. Então, mais uma vez é hora 
de cumprirmos com a nossa responsabilidade.

No entanto, fico um pouco mais confortada quan-
do vejo lideranças expressivas do nosso Congresso 
Nacional dizerem que temos até o mês de novembro 
para realizarmos o trabalho em relação à votação das 
novas regras para o Fundo de Participação dos Es-
tados. E é nisto que estou confiando: na capacidade 
das nossas lideranças, seja do Líder do Governo aqui 
no Senado Federal, Senador Eduardo Braga, ou das 
demais lideranças partidárias que estão aqui, mesmo 
as lideranças de oposição, porque essa matéria não é 
uma questão de governo ou oposição, mas, sim, uma 
matéria de interesse da sociedade, dos Estados e da 
própria democracia brasileira, pois estamos tratando 
da Federação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Parabéns, Senadora Ana Amélia. Re-
almente, há uma reclamação em relação ao ativismo 
do Poder Judiciário. No entanto, nós, do Congresso, 
estamos pedindo ao Supremo prorrogação de prazo 
para regular matéria que é de competência exclusiva 
do Congresso Nacional, o que é uma incoerência. Por-
tanto, está de parabéns V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Anibal Diniz 
Perdão! Perdão! Senador, desculpe-me. 
Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollem-

berg, pelo prazo regimental.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não 
era o meu objetivo, na tarde de hoje, voltar a falar sobre 
o contrato firmado pelo Governo do Distrito Federal e 
uma empresa de Singapura, Jurong, a fim de plane-
jar o desenvolvimento econômico do Distrito Federal 
para os próximos 50 anos, como afirma o Governador. 
Mas preciso voltar ao tema em função da estranhe-
za que senti com os termos de uma entrevista dada 
pelo Governador do Distrito Federal, Agnelo Queiroz, 
sobre o tema.

Uma entrevista, a meu ver, destemperada, agres-
siva, em que o Governador utiliza expressões, para se 
referir a mim e ao Senador Cristovam Buarque – fomos 
autores conjuntos de um ofício solicitando informações 
–, como ignorância, fundamentalismo, provincianismo, 
atraso.

Em relação ao fundamentalismo, quero registrar 
que eu e o Senador Cristovam Buarque protocola-
mos, no dia 9 de outubro, um conjunto de perguntas, 
de solicitação de informações ao Governador Agnelo. 
Entre elas, pedimos a cópia do contrato assinado en-
tre o Governo do Distrito Federal e a empresa Jurong.

Quero registrar que, passados 12 dias, até este 
momento, não recebemos a cópia desse contrato. Se 
o Governador fala tanto em transparência – e ele deve 
transparência –, seria importante que, imediatamen-
te, no dia seguinte, encaminhasse todas as respostas 
às perguntas e também a cópia do contrato. Somos 
fundamentalistas no sentido de não abrirmos mão da 
transparência. Transparência que o Governo do Distrito 
Federal deve à população de Brasília; não é nenhum 
favor, ele deve à população de Brasília.

Quero registrar também que considero muito es-
tranho, muito estranho um contrato que busca planejar 
o desenvolvimento econômico do Distrito Federal pe-
los próximos 50 anos ter sido assinado em Singapu-
ra. O Governador vai à empresa em Singapura para 
assinar, Senador Tomás Correia, um contrato que diz 
respeito aos próximos 50 anos de Brasília. Não pa-
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rece esquisito à população que nos ouve? Se é um 
processo transparente, se é um processo com uma 
empresa que tem uma grande expertise, por que não 
fazê-lo aqui, de forma transparente, em uma grande 
solenidade pública?

Nós estamos falando do desenvolvimento da 
cidade nos próximos 50 anos! E não, é feito lá, em 
Singapura, numa viagem de que ninguém estava sa-
bendo. De última hora, o Governador se dirige a Sin-
gapura para assinar um contrato de R$8 milhões sem 
licitação. E é importante registrar: num paraíso fiscal.

Quem diz que Singapura é um paraíso fiscal não 
sou eu. Na solicitação que fiz ao Governador Agnelo, 
Senadora Ana Amélia, eu encaminhei cópia da re-
solução da Receita que lista os países considerados 
paraísos fiscais. Entre eles, está a cidade-Estado de 
Singapura.

Assim, é inadmissível, primeiro, um contrato sem 
licitação. E se essa empresa dispõe de tanta experti-
se, por que não fazer um edital público em que outras 
empresas, outras consultorias do mundo e do Brasil 
tivessem oportunidade de participar desse processo 
seletivo? Por que só uma empresa neste mundo, só 
uma única empresa, exatamente em Singapura, num 
paraíso fiscal, é que tem capacidade de planejar o 
desenvolvimento econômico do Distrito Federal nos 
próximos 50 anos? E o Governador vai lá assinar esse 
contrato, em vez de fazê-lo numa cerimônia pública no 
Distrito Federal? Parece-me bastante estranho.

Quero aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
pedir para registrar, nos Anais desta Casa, um artigo 
publicado pela jornalista Conceição Freitas, do Cor-
reio Braziliense, uma grande brasiliense, uma pessoa 
que consegue expressar o sentimento da população 
daqui – talvez poucas pessoas consigam expressar 
esse sentimento de Brasília de forma tão adequada, 
tão correta como a jornalista Conceição. Eu gostaria 
de solicitar que conste, nos Anais desta Casa, o artigo 
publicado por essa articulista, no Correio Braziliense 
de sábado, denominado “Singapura e Niemeyer”, em 
que ela expressa a sua opinião e a opinião dos Presi-
dentes do IAB local e do IAB nacional, do Presidente 
do Crea, enfim, de diversas instituições inconformadas 
com o desapreço demonstrado pelo Governador do 
Distrito Federal com o talento nacional, com a criati-
vidade nacional.

Tive oportunidade de dizer, desta tribuna, na se-
mana passada, que Brasília foi fruto de um concurso 
nacional, em que venceu Lúcio Costa. E que a união 
de talentos – como Juscelino Kubitschek, na Presidên-
cia da República, Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, Athos 
Bulcão, Burle Marx, grandes empreendedores como 
Israel Pinheiro, Bernardo Sayão – fez Brasília alcançar 

muito rapidamente o reconhecimento mundial. E é por 
isso que nós fomos a primeira cidade moderna a ser 
reconhecida, vinte e poucos anos depois de criada, 
como patrimônio cultural da humanidade. É essa ci-
dade que, pela sua singularidade, se transformou em 
patrimônio cultural da humanidade, que foi buscar em 
Singapura, sem ouvir ninguém – eu gostaria de conhe-
cer o termo de referência que foi feito para contratação 
dessa empresa. Foi contratada para dizer como é que 
nós temos que nos desenvolver nos próximos 50 anos.

E ouço, com muita alegria, a Senadora Ana Amé-
lia.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro colega 
Rodrigo Rollemberg, Sr. Presidente, eu, como a colega 
Conceição Freitas, sou cidadã de Brasília e é assim 
que faço o aparte a V. Exª agora. Quase 34 anos viven-
do nesta cidade, que eu adotei como minha, e quero 
muito bem Brasília, porque sempre me tratou muito 
bem, como Brasília trata a todos que aqui chegam. Ela 
é acolhedora. Ela é uma cidade de todos os brasilei-
ros. É um cadinho de todos os rincões de nosso País. 
E também queria elogiar, porque tanto V. Exª quanto 
o Senador Cristovam Buarque, como representantes 
de Brasília, ajudaram, foram aliados ao Governador 
Agnelo para o sucesso eleitoral, mas têm hoje uma 
atitude de responsabilidade com a comunidade, para 
cobrar esclarecimentos de um tema tão delicado e 
tão polêmico quanto esse. Eu também concordo com 
V. Exª, acho que deva haver transparência sobre um 
ato desses. Imagine que, lá na fundação de Brasília, 
foi feito um concurso público para escolher os melho-
res projetos. Nós não tínhamos ainda as expertises na 
área do urbanismo, da arquitetura, de que hoje uma 
UnB, por exemplo, dispõe, ou outras instituições, que 
também se dedicam ao estudo do desenho arquitetô-
nico e urbanístico das nossas cidades, dispõem. Aqui 
mesmo, no nosso Senado Federal, temos especialis-
tas na área de urbanismo. Então, surpreende que se 
vá tão longe buscar uma tecnologia de que talvez o 
Brasil tenha algum modelo, um projeto melhor, mais 
barato e, seguramente, mais conveniente aos interes-
ses nacionais. Não desmerecendo, claro, o que têm os 
estrangeiros em relação a essas matérias, mas valori-
zando o que nós temos de melhor nesse setor. Então, 
eu queria cumprimentá-lo por essa preocupação e por 
estar fazendo isso em nome da população e do interes-
se da população do Distrito Federal. Cumprimento-o, 
Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. V. Exª 
foi acolhida, como disse, pela nossa cidade, que aco-
lhe todos os brasileiros que para aqui vêm. Brasília é 
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uma cidade universal, é uma cidade que é a capital 
de todos os brasileiros.

Mas o Governador também se refere a nós com 
o termo “’provincianismo”. Brasília exatamente rompeu 
com uma visão de inferioridade nacional em que se 
achava que sempre o bom vinha de fora, que a gente 
tinha que buscar o modelo americano, tinha que buscar 
os modelos europeus. Na verdade, a gente mostrou 
a capacidade do talento brasileiro construindo uma 
cidade singular. Isto, sim, é uma visão provinciana: 
achar que o bom é de fora, trazer o que se chama de 
expertise de uma realidade completamente diferente 
da realidade nacional e, repito, num processo sem 
nenhuma transparência. Porque poderíamos contra-
tar uma empresa internacional – não sou contra –, 
mas num processo claro, transparente, em que outras 
empresas tivessem a oportunidade de participar, em 
que empresas brasileiras tivessem a oportunidade de 
participar para pensar, formular o desenvolvimento 
econômico em Brasília.

Nestes 10 anos – 8 anos de governo do Presiden-
te do Lula e 2 anos de Governo da Presidenta Dilma –, 
o Brasil voltou a experimentar os benefícios do cresci-
mento econômico, do desenvolvimento. E não vi, em 
nenhum momento, o Presidente Lula ir buscar numa 
empresa internacional uma expertise para planejar o 
desenvolvimento brasileiro; nem vi a Presidenta Dilma 
fazer isso em nenhum momento. Parece-me muito es-
tranho. Estranho a forma, estranho o conteúdo, estranho 
a irritação do Governador com o tema, porque é uma 
divergência natural entre... Num ambiente democrático, 
vamos fazer o debate; mas não. Eu fiquei impressio-
nado como isso irritou profundamente o Governador e 
como ele subiu o tom das críticas, tomando isso como 
uma agressão pessoal, utilizando palavras violentas 
em função de dois Senadores do Distrito Federal... E 
tenho notícias de que outros Parlamentares da Bancada 
Federal estão muito incomodados, como muita gente 
na cidade está incomodada com a realização desse 
contrato, com a forma e com a falta de transparência, 
que é dever da Administração Pública.

Quero registrar que o PSB faz parte do Gover-
no – o PSB ocupa duas Secretarias neste Governo –, 
mas já tive oportunidade de dizer ao Governador, e 
vou repetir aqui desta tribuna, que jamais, jamais qual-
quer espaço ocupado pelo Partido Socialista Brasilei-
ro comprará o nosso silêncio. Tenho responsabilidade 
como Senador honrosamente eleito pela população 
do DF. Tenho compromisso com essa população. Por 
tudo aquilo que eu considerar inadequado, errado ou 
irregular, tenho a obrigação de vir aqui, e a melhor for-
ma de contribuir para o Governo é apontar os erros, 
apontar os maus caminhos. Por isso, quero deixar o 

Governador absolutamente à vontade. Já tive oportu-
nidade de dizer isto e repito: cabe ao Governador do 
Distrito Federal o poder de nomear ou demitir em favor 
da Administração Pública da cidade e do seu Governo.

Recebemos um apelo do Governador do Distri-
to Federal, em um momento de dificuldade, para que 
permanecêssemos no Governo e, embora tenhamos 
muitas divergências em relação ao Governo já há algum 
tempo, entendemos que seria inadequado sair naque-
le momento, que poderia parecer oportunismo para a 
população do Distrito Federal. Mas quero registrar que 
a nossa presença jamais significará o nosso silêncio, 
porque temos responsabilidade com o povo do Distrito 
Federal, temos responsabilidade e compromisso com 
essa população do Distrito Federal, temos obrigação 
de apontar aquilo que consideramos equivocado.

Agora, realmente, não entendo a dificuldade de o 
Governador conviver com as diferenças. Vamos fazer o 
debate! Vamos fazer o debate! A população quer fazer 
esse debate. Na verdade, a população gostaria de ter 
participado da formulação, desse processo, de algu-
ma forma, do desenvolvimento econômico do Distrito 
Federal e não teve essa oportunidade. Como disse o 
porta-voz: “Não, as pessoas estão confundindo. Isso 
não tem nada a ver com desenvolvimento urbano. Isso 
é desenvolvimento econômico.” Como se uma coisa 
nada tivesse a ver com a outra, como diz a brilhante 
jornalista Conceição Freitas. Quer dizer, então, que 
nós não vamos ter que pensar em sistema viário, em 
deslocamento, na arquitetura dos prédios, em como 
isso se dará, como será a harmonia, a harmonização 
de empreendimentos com a cidade?

O Governador alega que essa empresa já fez 1,7 
mil projetos. Que tipo de projetos? Que tipo de projetos? 
Consultando o site dessa empresa, verificamos que 
ela é uma grande arrendatária. Será que por trás da 
concepção do desenvolvimento não estão articulados 
outros processos que poderiam beneficiar conjuntos 
de empresas? Por que não a transparência, o debate 
livre, a licitação? Hoje temos instrumentos tecnológi-
cos que permitem, de forma muito rápida, fazer uma 
licitação no plano internacional, dando oportunidade 
a todos, num processo de transparência. Quem re-
digiu um termo de referência? Quem participou? Al-
guma instituição foi convocada, como BNDES, Ipea, 
IAB, UnB? O que a gente quer é a transparência, e a 
transparência pode ser esclarecida simplesmente com 
a resposta às perguntas que eu e o Senador Cristo-
vam formulamos, encaminhando a cópia do contrato. 
E é isso que a gente quer, é isso que a gente deseja.

Talvez esse debate não tivesse atingido tal pro-
porção se o Governador tivesse exercido aquilo que 
apregoa, porque diz que tem um governo transparente. 
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Ora, um governo transparente demora doze dias para 
responder a perguntas simples, formuladas por dois 
Senadores do Distrito Federal, dois Senadores que 
participaram da sua eleição? Isso me parece muito 
estranho!

Eu não gostaria de ter subido à tribuna hoje para 
tratar deste tema. A minha perspectiva era fazer uma 
reflexão sobre um outro tema de interesse do Distrito 
Federal e que eu disse que voltaria a tratar aqui. Trata-
-se de outra questão que vem sendo conduzida também 
de forma nebulosa pelo Governo do Distrito Federal; 
ou seja, uma Parceira Público Privada em relação ao 
lixo: por 30 anos, um contrato de R$11,7 bilhões. E nós 
vamos voltar a esse tema. Mas eu não poderia deixar 
de vir aqui em função das declarações intempestivas, 
agressivas, fora de tom, do Governador Agnelo, para 
dizer que o PSB não vai se calar, em hipótese alguma. 
Nós vamos apontar aquilo que consideramos equivoca-
do, apontar aquilo que consideramos errado e vamos 
exigir, sim, porque isso é obrigação da Administração 
Pública do Governo do Distrito Federal. Vamos exigir 
transparência.

Nós não queremos que a transparência do GDF 
fique apenas no discurso. Nós queremos transparên-
cia nas ações. E transparência nas ações é edital de 
licitação, é informação para os Senadores, para a Câ-
mara Legislativa; enfim, informação para a sociedade, 
que tem direito a saber como estão sendo aplicados 
os recursos públicos e quem é que vai planejar o de-
senvolvimento econômico do Distrito Federal pelos 
próximos 50 anos e como isto está sendo feito.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SE-
NADOR RODRIGO ROLLEMBERG EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

Brasília, Sábado 20 Outubro 2012 

Crônica da Cidade

Cingapura e Niemeyer

Diante das reações de entidades representativas 
de arquitetos e engenheiros de Brasília e do Brasil ao 
contrato de 4,2 milhões de dólares feito pelo GDF com 
uma empresa de Cingapura, o porta-voz do governo, 
Ugo Braga, comentou: “O que a arquitetura tem a ver 
com isso? É um projeto de desenvolvimento econômi-
co, não um projeto de arquitetura nem de urbanismo. 
É uma crítica que não pode ser feita”. Para o porta-voz 
do GDF, arquitetura e urbanismo nada têm a ver com 
desenvolvimento econômico. 

A declaração revela, resumidamente, o pressu-
posto do negócio realizado entre o governo local e a 
Jurong Consutants. Trata-se de um projeto sem nenhum 
compromisso com o urbanismo e a arquitetura de Bra-
sília. Seu propósito é eminentemente econômico. Ou 
seja, não haverá planejamento urbano no lugar onde 
serão instalados os tais polos de desenvolvimento. A 
integração das edificações ao terreno, o fluxo de ve-
ículos, a infraestrutura urbana, a sustentabilidade do 
projeto, a concepção arquitetônica dos prédios, a inte-
ração às áreas verdes ao redor, o impacto ambiental, o 
espaço para convivência, nada disso (e nada de muito 
mais) será uma preocupação dos consultores cingapu-
renses, a se levar em conta a afirmação do porta-voz.

O presidente do IAB-DF, Paulo Paranhos, reagiu 
de pronto: “Não existe pensar em desenvolvimento sem 
pensar em desenvolvimento urbano. Esse raciocínio é 
ineficaz e contraditório. Foi esse sistema que transfor-
mou São Paulo na cidade que é hoje”.

Foi para se contrapor ao caos já evidente das 
metrópoles que o urbanismo moderno se preocupou 
em racionalizar o planejamento das cidades, de modo 
a torná-las ao mesmo tempo produtivas e viáveis para 
a moradia e a fruição da vida em ambiente urbano. Ali-
ás, o urbanismo moderno nasce em consequência da 
revolução industrial, de sua capacidade tecnológica e 
ao mesmo tempo de sua capacidade devastadora de 
destruir o modo de vida em grandes aglomerações e 
de segregar as populações operárias nascentes. 

Como alertou o presidente do IAB nacional, Sérgio 
Magalhães, em nota: “O planejamento de uma cidade 
como Brasília não pode ser realizado de forma açodada 
por uma empresa que desconhece a cultura nacional. 
Corre-se o risco da adoção, na capital do país, de um 
neocolonialismo cultural, partir de expressões urbanís-
ticas e arquitetônicas de outro contexto e de outra cul-
tura, normalmente transplantadas de países centrais”.

Em carta aberta, o Crea-DF (Conselho Regional 
de Arquitetura e Agronomia do DF) alerta o GDF para 
o fato de que “dificilmente qualquer outro país deterá 
tanta informação sobre as questões urbanísticas de 
Brasília e do DF quanto nós próprios” e avisa, como se 
necessário, que “existem inúmeros organismos espe-
cializados em planejamento e urbanismo aqui mesmo 
no Distrito Federal e do GDF que detêm inestimável 
acervo deste conhecimento específico”.

A reação indignada e crescente de arquitetos, 
urbanistas, geógrafos, engenheiros, historiadores, poe-
tas e toda a gente apaixonada por Brasília ao contrato 
com Cingapura lembra o movimento que levou Oscar 
Niemeyer a desistir da Praça da Soberania. Cingapura 
não é maior que Niemeyer.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Parabéns, Senador Rodrigo Rollem-
berg, V. Exª será atendido, na forma regimental, quan-
to ao requerimento de transcrição que fez na tribuna.

Concedo a palavra, pelo prazo de 20 minutos, ao 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Senador Tomás Correia, do 
nosso querido Estado de Rondônia, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, hoje, quero abordar novamente um 
tema que é muito atual, até porque as eleições muni-
cipais ainda não acabaram em vários Municípios do 
Brasil, que é justamente a questão eleitoral; tanto o 
processo eleitoral quanto a questão do contexto como 
um todo, de fiscalização do processo, de abuso do 
poder da autoridade, abuso do poder econômico, as 
pesquisas e, sobretudo, também a Justiça Eleitoral. 
Leio hoje, no jornal Folha de S.Paulo, que a Ministra 
Gleisi Hoffmann, da Casa Civil, nossa colega Sena-
dora, disse que o Congresso tem que discutir essa 
questão das pesquisas. 

Realmente, Senador Tomás, tenho uma experi-
ência no Estado de Roraima. Temos uma experiência 
que vem desde 1994, em que o Ibope sistematicamen-
te vem errando. “Errando”, vou colocar entre aspas, 
porque parece até que há um erro proposital, porque, 
toda vez, o Ibope aponta num sentido e dá outro sen-
tido; ou, então, quando não quer errar, diz que existe 
um empate técnico. E aí, seja qual for o resultado, o 
Instituto acertou.

Não quero nem levantar aqui a suspeita de que 
essas pesquisas possam ser encomendadas, de que 
essas pesquisas sejam pagas, mas o certo é que nós 
temos que regulamentar. Entendo que seria um tra-
balho conjunto, tanto do Congresso Nacional quanto 
da Justiça Eleitoral, do TSE, criar realmente parâme-
tros para essa questão das pesquisas, porque, ima-
gine, Senador Tomás, se se somar o abuso do poder 
do governador, do prefeito, mais o poder econômico 
e mais as pesquisas, indicando que candidato tal já 
está eleito com mais de 20% dos votos, fica aquele 
eleitor indeciso ou pelo menos o eleitor que não está 
motivado, para não dizer outras coisas, por essa ou por 
aquela candidatura, e ele termina optando por aquele 
chamado voto útil: “não vou votar em quem vai perder, 
porque já vai perder mesmo; vou votar pelo menos em 
quem já vai ganhar”.

A tal pesquisa de boca de urna é um negócio ter-
rível! Inclusive, notícias que tivemos do nosso Estado 
agora apontam que agentes do instituto x ligaram para 
a coordenação da campanha política de um candida-
to, dizendo que nesse ou naquele local havia essa ou 

aquela quantidade de pessoas e que seria bom fazer 
a chamada boca de urna.

Então, é muito sério esse problema, porque, se 
nós queremos, se estamos vivendo uma democracia 
e se queremos aperfeiçoá-la, temos que ver – e aí 
vem a minha cabeça de médico – se já temos todos 
esses diagnósticos, esses indícios palpáveis. Por que 
não fazer com que, por exemplo, nós tenhamos uma 
mudança radical no processo eleitoral?

O julgamento do processo do mensalão nos con-
duz a raciocinar que, se não acabarmos com essa 
história de caixa dois, de dinheiro não contabilizado, 
como queiram chamar, de doação de campanha por 
grandes empreiteiras do Governo Federal, Estadual ou 
Municipal, de fato, não vamos sair desse círculo vicioso. 
Temos que quebrar esse modelo. Não tenho aqui uma 
terapêutica já completa, mas tenho algumas ideias – e 
aqui coincidindo com a questão levantada pela Ministra 
Gleisi. Essa questão da pesquisa é um ponto sobre o 
qual temos que meditar. Não sou favorável a que se 
proíba a pesquisa ou que se estabeleça prazo para 
esse ou aquele tipo, mas tem que haver uma trans-
parência maior, uma clareza de quem faz a pesquisa, 
como a faz, quem está financiado a pesquisa e, de fato, 
acompanhar o pré, o durante e o pós-eleição com re-
lação a esses institutos. Nós vimos, inclusive, algumas 
empresas de marketing e de propaganda envolvidas 
também na questão do mensalão. Então, entendo que 
temos que abordar, pelo menos, esses pontos. 

Aliás, também acho fundamental a questão do 
financiamento público. Eu ouvi, num dia desses, uma 
conversa, Senador Tomás, até de juristas, dizendo 
que seria um escândalo pensar que, agora, o povo 
ia pagar pelas campanhas políticas. E eu digo: pior é 
que o povo está pagando de maneira errada. O povo 
está pagando através da corrupção que empreiteiras, 
que agentes públicos fazem. Por que de onde vem o 
dinheiro para bancar campanhas milionárias, Senador 
Tomás Correia? De empresas que têm negócios com 
os Governos, seja Federal, Estadual ou Municipal. Por 
exemplo, para fazer uma escola: a escola custa x, mas 
cobram mais 20% ou mais, acima do preço que tinha 
que ser, para poder dar esse dinheiro para o candidato 
X, Y ou Z. Cito até – mais grave ainda – a quantida-
de que há de obras inacabadas, exatamente porque 
a empresa termina tomando prejuízo, já que tem que 
dar dinheiro para o caixa de campanha desse ou da-
quele candidato. Então, é só acabar com isso. Empresa 
que tem negócios com o Governo não pode doar ou, 
então, adotamos o modelo logo radical: financiamento 
público é exclusivo. Só pode haver financiamento atra-
vés, digamos, do direcionamento do dinheiro que vai 
para os partidos, mediante transferência do Governo 
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Federal ou Estadual, se vier a ser regulamentado, de 
forma que a gente saiba exatamente que o dinheiro 
veio dali, foi para acolá, foi gasto assim, e há forma de 
se fiscalizar. Se não, nós vamos ficar aqui reclamando 
a cada eleição; vendo, a cada eleição, um escândalo. 

Lá no meu Estado, houve uma época em que 
havia um avião, que até foi famoso, morcego não sei 
das quantas, que fazia viagens periódicas. Toda vez 
que ele chegava, desciam com maletas de dinheiro 
para financiar campanha de um candidato X, que, por 
sua vez, apoiava o candidato a governador. Então, é 
impossível você acreditar. 

Vou citar e exemplificar o caso do meu Estado, 
uma população pequena, carente. Se você abrir os 
sites oficiais do Governo, vai ver que o que vai para 
lá de dinheiro, proporcionalmente à população, é mui-
to dinheiro. Mas a maior parte desse dinheiro não vai 
para a população; fica na metade do caminho entre os 
políticos, os empresários e outros tipos de pessoas.

Por que isso acontece exatamente? Porque não 
há financiamento público, e aí se utilizam desses me-
canismos para fazer caixa para as campanhas. Então, 
financiamento público junto com a fiscalização.

Senador Tomás, veja bem, se isso acontece no 
meu Estado, imagine em um grande Estado. Como é 
que o Ministério Público Estadual tem capacidade de 
fazer fiscalização de campanha municipal? Não há 
pessoal suficiente, nem número de promotores, pro-
curadores, enfim; não há pessoal.

A Polícia Federal, idem. Se você envolve as polí-
cias estaduais, sejam elas a polícia civil ou militar, que, 
obviamente, como toda instituição, tem muita gente 
séria, mas tem no meio também... Lá, em Roraima, o 
delegado-geral foi ao programa de uma candidata re-
bater uma acusação que tinha sido feita. Então, onde 
está a imparcialidade de uma polícia estadual, civil 
ou militar? Muito complicado, porque é o governador 
que é o chefe deles. Se o governador está apoiando 
o candidato a prefeito X, dificilmente essa polícia vai 
ter isenção. Até se algum policial sério quiser tomar 
alguma atitude, como é o caso, em Roraima, de uma 
Delegada chamada Juliana, ela é retaliada, ela é per-
seguida, ela é transferida, ela perde promoção. 

Então, não pode essa fiscalização ficar na mão, 
por exemplo, do governador. E a Polícia Federal? Não 
tem efetivo, não tem pessoal capaz de fazer uma fis-
calização adequada.

Agora mesmo, nessa campanha municipal, um 
conjunto de índios de uma comunidade indígena foi 
denunciar a compra, digamos assim, desavergonha-
da, de votos em uma comunidade indígena. Saiu uma 
notícia, recentemente, no jornal, que uma comunidade 
indígena, no Amazonas, recebeu dinheiro para ir votar 

na sede do Município X e lá tiveram uma série de pro-
blemas, inclusive de doenças. E candidatos estavam 
bancando essa questão.

Então, é preciso, realmente, passar a limpo essa 
situação, e que possamos ter não somente candidatos 
ficha limpa, mas eleição de fato, um processo eleito-
ral limpo, que o eleitor também seja um eleitor limpo, 
isto é, não venda o seu voto por causa de um favor, 
de uma benesse ou de um dinheiro durante o período 
eleitoral ou de uma contratação para ser boca de urna.

Esse negócio de boca de urna é outra questão 
que tem que ser regulamentada. Por lei, não pode ha-
ver, mas, de fato, existe, e, inclusive, contratado for-
malmente como cabo eleitoral do candidato.

Então, esse processo eleitoral tem que ser pro-
fundamente revisto. Nós já começamos, aqui, duas 
ou três vezes, a chamada reforma política, a reforma 
eleitoral, e não caminhamos. Não caminhamos, Sena-
dor Cristovam. E aí fica aquele desencanto do eleitor, 
fica o desencanto daqueles que querem fazer política 
de maneira séria, porque chega a pessoa e diz para 
você, na sua cara: “meu amigo, se você não entrar 
nesse jogo, você não se elege”. E aí, as pessoas de 
bem terminam abandonando a política. E isso não é 
uma coisa nova, eu tenho sempre repetido. Rui Barbo-
sa, que adorna aqui o nosso plenário, disse, em 1914, 
que, de tanto ver triunfar as nulidades, de prosperar o 
poder na mão dos maus, de agigantarem-se as injus-
tiças, o homem honesto chega até a ter vergonha de 
ser honesto. Então, isso realmente é triste.

Vejo que V. Exª quer fazer um anúncio.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – V. Exª me permite só uma comunicação, 
por gentileza, Senador Mozarildo Cavalcanti?

Quero registrar a presença dos alunos do 4º ano 
do Colégio Militar D. Pedro II, do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. 

Sintam-se à vontade. Vocês estão ouvindo agora 
o Senador, por Roraima, Mozarildo Cavalcanti, falando 
sobre eleições e, portanto, sobre cidadania.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 

RR) – Exatamente, sobre cidadania, sobre democracia. 
E eu quero falar aqui sobretudo para os professores 
e para os alunos. 

Acho que, inclusive, essa é uma questão que não 
se muda – uma questão, por exemplo, de consciência 
cívica – apenas por legislação. Aliás, não se muda por 
legislação. Muda-se através da educação. É através da 
educação, seja em casa, com a família, seja na escola, 
seja na igreja, seja onde estiver que, desde pequena, 
a criança tem o estímulo, o jovem tem o estímulo para, 
de fato, entender que, se ele não escolhe bem, se o 
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Brasil quer ser, de fato, uma democracia séria, hones-
ta, em que todos, de fato, sejam iguais perante a lei, 
nós temos que mudar radicalmente o comportamento. 

É verdade que nós temos evoluído no processo 
eleitoral, mas está muito devagar para o gosto da maio-
ria dos cidadãos e das cidadãs brasileiras. Por isso, 
quero, mais uma vez, registrar isto hoje. Aqui citei a 
questão do abuso do poder de autoridade de gover-
nador, de prefeito; citei aqui a questão do poder eco-
nômico, que predomina de maneira fortíssima na elei-
ção; a questão das pesquisas manipuladas; a questão 
da fiscalização inadequada; e a questão da pesquisa 
eleitoral, que é temporária, Senador Cristovam. O juiz 
do Tribunal Eleitoral, lá no Estado ou aqui no Distrito 
Federal, tem dois anos de mandato, seja ele juiz ou 
desembargador ou juiz federal ou aqueles indicados 
pela OAB. Todos passam dois anos com mandato re-
novável por mais dois. Portanto, uma Justiça rotativa. 
Muita gente que vai para lá ou vai para adquirir o sta-
tus de juiz eleitoral, ou vai por uma obrigação, ou vai 
por outros motivos piores ainda: criar uma banca de 
advogados com a fama de que já participou do Tribu-
nal Regional Eleitoral ou do Tribunal Superior Eleitoral. 
Nós vimos agora aqui, no julgamento do mensalão, que 
há processos da campanha de 2010 que estão para-
dos por causa da eleição municipal. Isso quer dizer 
que o Tribunal não foi capaz, em dois anos, de julgar 
processos de cassação de governador, de deputado 
federal, de deputado estadual e já está às voltas com 
a questão de julgar vereadores e prefeitos.

Então, na verdade, ou nós trabalhamos para mu-
dar isso, ou vamos ficar aqui vendo a coisa acontecer 
e ficando silentes ou, o que é pior, coniventes, bem 
pior que silentes.

Senador Cristovam, ouço seu aparte com muito 
prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Mozarildo, fico muito feliz que o senhor, mais 
uma vez – não é a primeira –, traz o assunto da neces-
sidade da reforma política. Eu tive a oportunidade de 
rodar boa parte do Brasil nessa campanha municipal, 
e é inacreditável o tipo de aliança que a gente vê: em 
cada cidade, uma diferente da outra. A gente termina 
fazendo campanha por todos os números possíveis, 
por todos os partidos, porque o partido da gente, em 
cada cidade, está aliado a um partido diferente. Isso 
prova que não há nenhuma nitidez. Isso desmoraliza 
o processo. Nós não podemos continuar mais outra, e 
outra, e outra eleição sem fazer uma profunda reforma 
política, Senador Tomás. E um dos itens é o financia-
mento de campanha. Eu me pergunto se vale a pena 
disputar eleição tendo que pedir dinheiro a empresá-
rios. Eu me pergunto se vale a pena! O risco da honra 

é muito grande; o risco de erro é muito grande. Quan-
do chega do meio para o fim da campanha, e não há 
dinheiro para pagar a televisão, o candidato não per-
gunta de onde vem o dinheiro. Depois ele vai ver como 
explica isso, ou tenta esconder a origem com o caixa 
dois. Tem que haver uma reforma. O financiamento de 
campanha é o primeiro item, talvez. E aí, não tenha 
dúvida, tem que ser um financiamento público. O se-
nhor tocou num ponto muito importante: as pessoas 
pensam que estão financiando, tirando dinheiro do 
Governo. Ao contrário, estão protegendo o Governo do 
custo da corrupção, de você ganhar voto porque uma 
empresa deu dinheiro e de depois você ter que prestar 
serviço para ela. É muito mais barato. Sem falar que, 
quando a gente analisa o custo de uma eleição, uma 
parte já é pública, que é a Justiça Eleitoral. Ninguém 
propõe privatizar a Justiça Eleitoral. Então, vamos pu-
blicizar o outro. Só que – e é isto que quero acrescen-
tar – não devemos publicizar o financiamento de cam-
panha antes de fazer uma reforma na maneira como 
se pede votos neste País. Com o custo do marketing 
atual, o Governo vai ficar pobre de tanto dinheiro que 
vai ter que dar para o financiamento de campanha. A 
gente tem que mudar isso! Por que a campanha não 
é um debate direto entre os candidatos, cada um fa-
lando de peito aberto, olhando no olho do eleitor, em 
vez daquela parafernália caríssima, que beneficia so-
bretudo duas coisas hoje no Brasil. Há dois grandes 
beneficiários das eleições no Brasil, e um deles não 
é o povo: são os publicitários e os advogados. São os 
dois beneficiados pelo processo eleitoral. O publicitá-
rio para fazer o marketing, e o advogado, que corrige 
as falhas, que protege, evitando as cassações, tudo 
isso. Temos que descobrir uma maneira de reduzir os 
gastos de campanha. Uma maneira – e isto pode ser 
muito simplista – é acabar com todas essas coisas 
que se usa para vender chocolate, cerveja, bombom; 
colocar debates ao vivo ou não. A segunda coisa é 
acabar com as alianças partidárias no primeiro turno. 
O segundo turno existe exatamente para você votar 
em alguém que você prefere, sabendo que não tem 
chance de ganhar, e aí você deixa de votar no outro 
mais próximo, você vota em quem é mais próximo de 
você e, no segundo turno, você vota em quem é me-
nos distante. É para isso que tem dois turnos. Então, 
para que alianças no primeiro turno? Se a gente não 
fizesse isso no primeiro turno acabariam as legen-
das de aluguel, que são as legendas que aparecem, 
apoiam, para dar tempo de televisão. Elas teriam que 
reservar o seu tempo para si, e não dar para outro. Eu 
vou mais longe: acabaria uma boa parte dos partidos 
que nós temos hoje, se todo partido tivesse que lan-
çar candidato a governador, a prefeito e a presidente. 
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Portanto, os candidatos a vereador, deputado estadu-
al e federal teriam que estar no mesmo partido, sem 
essa conivência que termina poluindo, degradando e 
desfazendo a nitidez do processo eleitoral. Eu gostaria 
que tentássemos criar, aqui, Senador Mozarildo, uma 
bancada – vejo que o senhor pode ser o líder disso – 
dos que querem, de fato, levar adiante uma reforma 
política. Se nós juntarmos aqui vinte que queiram fa-
zer isso, eu acho que fica difícil de segurar, porque a 
opinião pública está favorável. O Senado fez uma co-
missão, ninguém sabe do resultado, não tenho a me-
nor ideia do que se discutiu, o que se apresentou e o 
que é que se fez disso. Então, vamos tentar fazer essa 
reforma já, aqui, para que possa entrar em vigor em 
2014, porque a gente vai adiando, adiando, adiando, e, 
cada vez mais, o processo eleitoral é desmoralizante. É 
desmoralizante o que a gente vê, quando circula pelo 
Brasil. Percebem-se os tipos de alianças espúrias que 
todos os nossos partidos estão fazendo com todos os 
outros partidos espúrios também. Então, parabéns por 
sua fala. Vamos ver se a gente consegue deslanchar, 
aqui, uma proposta de reforma eleitoral, reforma polí-
tica, e um dos itens é o financiamento de campanha. 
Continuo dizendo: financiamento de pessoas até se 
poderia tolerar, mas até um montante muito pequeno 
e só pessoas físicas; pessoa jurídica não tem que dar 
dinheiro para campanha política. Quem dá dinheiro é 
o filiado ou simpatizante, não a empresa, que termina, 
inclusive, abatendo do Imposto de Renda, ou termina 
usando como caixa dois e amarrando o candidato que 
foi eleito graças à sua contribuição. Esta, talvez, seja a 
coisa mais urgente que nós temos hoje no Congresso: 
a reforma política.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Bom, Senador Cristovam, fico muito feliz com 
o aparte de V. Exª, porque, na verdade, poderia até 
dizer que podem talvez ser tratadas conjuntamente, 
mas temos uma reforma política e uma reforma elei-
toral, digamos assim, porque uma trataria muito mais 
da questão do processo eleitoral, em si, e a outra, da 
questão das alianças, da forma e tal. Mas eu acho que 
elas poderiam caminhar juntas, porque é verdade o que 
diz V. Exª: hoje, uma campanha, com o que se gasta 
só com a parte de marketing, propaganda, assessoria 
jurídica, se você quiser ser um candidato majoritário, 
é um negócio inimaginável. 

Outra coisa: por que no segundo turno se esco-
lheu um número simbólico, ou seja, só no Município em 
que haja 200 mil eleitores pode haver segundo turno? 

No meu Município, por exemplo, faltaram 16 mil 
eleitores para completar 200 mil. Aí não haverá segun-
do turno. Isso propicia que um candidato com trinta e 
poucos por cento dos votos seja eleito. Por que não 

podem ser 50 mil? Por que não podem ser 100 mil? 
Será que quem tem 100 mil habitantes é menos cida-
dão que quem tem 200 mil?

Então, é outra questão que se tem que decidir, 
porque isso também frustra o eleitor, digamos, que ia 
votar no candidato que ganhou com trinta e poucos 
por cento dos votos, mas dividiu os 69% dos votos 
entre três candidatos que eram de oposição a esse 
candidato que ganhou. E esse candidato que ganhou 
simboliza a maioria do povo? Não.

Então, eu quero encerrar, para não me alongar 
mais no tempo dos colegas, dizendo, Senador Cris-
tovam, que eu acho que, realmente, nós temos que 
começar um movimento, porque se nós queremos ter 
tudo aquilo que nós defendemos aqui – educação, de 
que V. Exª é um baluarte, saúde, moradia, segurança 
–, nós temos que ter democracia. E, para ter democra-
cia, nós temos que ter eleições limpas, nós temos que 
ter, de fato, regras claras e nós temos que modernizar 
o nosso processo eleitoral.

Eu, portanto, quero deixar registrados todos es-
ses pontos que citei e voltar à tribuna quantas vezes 
for preciso para bater nessa tecla, porque essa é uma 
tecla que eu considero fundamental para a saúde da 
nossa democracia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Parabéns, Senador Mozarildo Caval-
canti.

Concedo a palavra agora – e me desculpe por 
tê-lo chamado fora da hora – ao Senador Anibal Diniz, 
pelo prazo de 20 minutos. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV, 
ouvintes da Rádio Senado, há três temas que eu gos-
taria de abordar no pronunciamento de hoje.

O primeiro deles: eu gostaria de trazer para o 
plenário um cumprimento especial aos servidores do 
Prodasen, que comemoraram, na semana passada, 
o 40º aniversário da existência dessa instituição de 
grande importância para o Senado e para a socieda-
de brasileira.

Eu tive a honra de, na condição de Vice-Presidente 
do Senado, estar presente a esse ato, que foi aberto 
com uma belíssima apresentação do coral do Senado. 
Pude, naquele momento, expressar meu sentimento, 
em algumas palavras, para os servidores do Prodasen, 
que são servidores que contribuem para a excelência 
desse organismo fundamental para os serviços pres-
tados pelos Senadores aqui no Senado.

Eu disse, naquele momento que, na era da in-
formação em que vivemos, seria inimaginável o pleno 
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funcionamento dos órgãos federados sem a existência 
do Prodasen. Como imaginar, por exemplo, a montagem 
e a organização do Orçamento da União, com toda a 
sua complexidade, sem a infraestrutura de informáti-
ca oferecida pelo Prodasen e também pelos diversos 
órgãos oficiais.

Criado para informatizar o processo de elabo-
ração do Orçamento, o Prodasen também foi voltado 
para aperfeiçoar os trâmites inerentes ao processo le-
gislativo e dar agilidade às respostas e demandas por 
informações de ordem legal e bibliográfica.

Em quatro décadas de existência, o Prodasen 
atravessou e acompanhou, com competência e efici-
ência, os avanços da tecnologia da informação. Nesse 
período, o processo orçamentário ganhou complexida-
de tamanha que seria impossível sua realização sem o 
suporte do computador, da informática, da tecnologia 
da informação e comunicação, e o Prodasen cumpriu 
e vem cumprindo o seu papel em nível de excelência.

Aqui no Senado, a partir de 1981, o Prodasen 
passou a empenhar-se com afinco para melhorar a 
atenção a seus principais usuários, que somos nós, 
os Senadores e Senadoras.

O Prodasen teve importante papel na Consti-
tuinte, quando elaborou o sistema que permitiu a in-
formatização de todo o processo, dos projetos das 24 
Subcomissões, das 8 Comissões, das três versões 
da Comissão de Sistematização e da versão final do 
Plenário. Elaborou, ainda, um banco de sugestões 
dos cidadãos, ampliando o caráter democrático da 
Constituinte ao indexar e anexar todas as propostas 
enviadas pela população. No total, foram quase 73 mil 
propostas de cidadãos que, assim, puderam participar 
da Constituinte apresentando sugestões.

Nos dias hoje, o Prodasen atende a todo o Sena-
do – do Serviço Médico à Segurança, da Comunicação 
Social aos Gabinetes dos Senadores, da Taquigrafia ao 
Orçamento. Nesses 40 anos de existência, o Prodasen 
avançou, se consolidou e vem preparando constante-
mente sua evolução.

Hoje, certamente, todos os envolvidos na sua 
criação, e os que nele trabalharam e trabalham, têm 
motivo de sobra para comemorar e muitas razões para 
acreditar num futuro de mais e maiores realizações.

Dessa maneira, eu trago também aqui para a 
tribuna do Senado um cumprimento especial para os 
servidores do Prodasen, com votos de que continuem 
evoluindo e apresentando soluções práticas para a 
plena eficiência e transparência dos trabalhos aqui 
no Senado. 

E gostaria, também, Sr. Presidente, de fazer uma 
saudação especial aos alunos de toda a rede federal 
de educação profissional e tecnológica, que partici-

param, no último final de semana, em Palmas, do VII 
Congresso Norte Nordeste de Pesquisa e Inovação 
Tecnológica. Esse Congresso, que já aconteceu em 
outras capitais do Nordeste, já aconteceu uma vez em 
Belém, aconteceu desta feita em Palmas, e contou com 
a participação de alunos do Ifac, que é o Instituto Fe-
deral de Educação Profissional e Tecnológica do Acre. 
E vale ressaltar que os alunos do Acre, que tiveram 
assento nesse Congresso, todos eles participaram com 
pesquisas, com estudos, e o critério utilizado pelo Ifac 
para selecioná-los foi justamente pegar aqueles alu-
nos que tinham trabalhos científicos para apresentar.

E, dessa maneira, eu quero aqui fazer um cumpri-
mento especial aos alunos que saíram, na sexta-feira 
pela manhã, de Rio Branco, a partir de um apoio que 
recebemos diretamente da Força Aérea Brasileira – faço 
também um agradecimento especial ao Comandante 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito, que concedeu 
a essa solicitação do Instituto Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica do Acre, permitindo a par-
ticipação dos alunos do Ifac no VII Congresso Norte 
Nordeste de Pesquisa e Inovação Tecnológica. Esses 
alunos, certamente voltarão para as suas casas com 
uma mentalidade muito mais aberta. 

A gente ouviu do próprio aluno do curso de Lo-
gística, Adalberto Araújo, uma afirmação a respeito 
do Congresso que nos chamou atenção. Ele disse: “O 
contato com os trabalhos de outros colegas dos de-
mais institutos federais que irão participar do Connepi 
irá enriquecer o nosso conhecimento”. 

Então, esses jovens já estão desenvolvendo im-
portantes trabalhos de pesquisa nos campi de Cruzeiro 
do Sul, Xapuri, Sena Madureira e Rio Branco. Todos 
eles levaram trabalhos na área de biologia, de agro-
nomia, de saúde para apresentar nesse VII Congresso 
Norte-Nordeste de Pesquisa e Inovação Tecnológica.

Quero parabenizar a todos, na esperança de que, 
em 2013, também consigamos reunir as condições para 
a participação de um número ainda maior de alunos 
do Ifac. Neste ano, inicialmente estavam previstos 25 
alunos, que foram acompanhados de quatro instruto-
res. Alguns deles tiveram, por razões familiares, que 
desistir na última hora, mas ainda assim participaram 
24 entre professores e alunos do Instituto Federal de 
Educação. Quero cumprimentar a todos pelo brilhante 
trabalho que tiveram durante o VII Connepi, em Palmas.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Já que V. Exª fala de alunos, eu peço 
permissão para fazer um comunicado: a presença dos 
alunos do ensino fundamental da Escola Classe 33, 
da Ceilândia, Distrito Federal. Vocês estão ouvindo o 
Senador Anibal Diniz, do PT do Estado do Acre e Vice-
-Presidente da Casa.
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Tem a palavra V. Exª. Obrigado.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 

todos muito bem-vindos ao Senado Federal.
Concluindo esse raciocínio, Sr. Presidente, sobre 

o Congresso Norte-nordeste de Pesquisa e Inovação 
Tecnológica, que reuniu toda a rede federal de educa-
ção profissional e tecnológica, passo a mensagem para 
os jovens. Estavam sendo esperados 1.700 alunos de 
todo o País, a maioria, com a apresentação de traba-
lhos científicos. Então, é uma esperança que renasce 
num Brasil tão carente de pesquisa. Agora, a partir da 
educação profissional e tecnológica, também poderá 
haver pesquisas que vão reforçar o espírito aguçado 
do pesquisador para quando chegar ao nível superior.

Dessa forma, insisto em que os jovens apro-
veitem, da melhor maneira possível, esse período 
de plena energia da vida, que é a juventude, para se 
aprimorarem, disputarem todos os concursos, tenta-
rem ingressar numa faculdade, numa escola de ensino 
profissional e tecnológico.

Vejam que, no início do mandato do Presidente 
Lula, havia cerca de 100 escolas no Brasil. Depois de 
8 anos, esse número aumentou para 400. Com a Pre-
sidenta Dilma, o objetivo é chegar em 2014 com 500 
escolas de educação profissional e tecnológica. Quer 
dizer, as possibilidades estão se abrindo, e, com cer-
teza, o jovem que tem oportunidade de passar por um 
Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológi-
ca sai muito mais preparado para os desafios da vida.

E quero desejar a todos que já estão tendo a 
oportunidade de receber ensino nessas instituições 
que tenham muito sucesso na vida, que sejam cida-
dãos conscientes e que contribuam, da melhor manei-
ra possível, para o engrandecimento do nosso País.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de voltar ao 
tema das eleições, que foi tratado pelo meu anteces-
sor, Senador Mozarildo Cavalcanti, e que é um assun-
to que interessa a todos os brasileiros, principalmente 
nas cidades onde haverá o segundo turno no próximo 
domingo, dia 28.

Então, haverá, no próximo domingo, dia 28, a 
realização do segundo turno em diversas cidades bra-
sileiras. Vale ressaltar que o Partido dos Trabalhado-
res está disputando o segundo turno em 22 cidades, 
entre capitais e cidades de porte médio do interior de 
Estados brasileiros.

Muitas certezas apregoadas ao longo dos últimos 
meses sobre o resultado das eleições municipais caí-
ram por terra já no primeiro turno, e certamente alguns 
vão cair no segundo turno.

No primeiro turno, os que vaticinaram que o PT 
teria um desempenho que o relegaria a um papel me-

nor no quadro político nacional sofreram, eles sim, um 
revés considerável. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que concedi algumas 
entrevistas durante minha passagem por Rio Branco, 
e uma das perguntas que estava sempre presente era: 
o mensalão prejudicou o Partido dos Trabalhadores? 
A minha resposta é: o mensalão certamente causou 
alguns constrangimentos e prejuízos ao PT, mas, se 
houve alguém frustrado com o resultado das eleições, 
foi o PSDB, que depositou todas as suas apostas na 
possibilidade de que o julgamento dos envolvidas na 
Ação Penal nº 470 iria trazer grandes prejuízos e fazer 
com que o Partido dos Trabalhadores saísse derrotado 
dessas eleições. 

E o resultado foi muito melhor do que o esperado 
pelo Partido dos Trabalhadores. Tivemos 17,3 milhões 
votos, que foram recebidos pelo Partido dos Trabalha-
dores, pelos candidatos do Partido dos Trabalhadores 
em todo o País; conseguimos eleger, em primeiro tur-
no, oito cidades com população eleitoral superior a 
200 mil habitantes e chegamos ao segundo turno em 
22 cidades, sendo a principal delas a cidade de São 
Paulo, com o ex-Ministro Fernando Haddad, que hoje 
lidera as pesquisas e provavelmente vai ser o prefeito 
eleito no próximo domingo.

O Partido dos Trabalhadores foi o que recebeu o 
maior número de votos em todo o País. E ,ao contrário 
do que previam., ou desejavam, formadores de opi-
nião que atuam como porta-vozes do PSDB, o nosso 
partido, o Partido dos Trabalhadores, cresceu 14% no 
número de prefeituras em todo o País. Hoje, nós do PT 
administramos 550 cidades. Mas, só no primeiro turno, 
já conquistamos 625 cidades, ou seja, o número de ci-
dades administradas pelo PT, que hoje é de 550, subiu 
para 625, sem contar as prefeituras que haverão de 
ser conquistadas no segundo turno.

Agora, no segundo turno, quando os institutos de 
pesquisas não têm mais espaço para divulgar resul-
tados que serão contestados pelas urnas, sob o risco 
de comprometerem definitivamente sua credibilidade, 
o cenário vai se tornando ainda mais favorável a can-
didatos do PT.

Pela sua importância como maior cidade do País 
e capital do Estado-berço do nascimento do PT, São 
Paulo está atraindo ainda mais as atenções dos bra-
sileiros neste segundo turno.

No primeiro turno, a reviravolta paulistana sur-
preendeu aqueles que torciam para que o PT fosse 
derrotado e os que, a cada eleição neste País, batem 
na tecla da perda de força da nossa militância e da di-
minuição da capacidade de nossas lideranças.

Agora, os números das últimas pesquisas feitas 
em São Paulo apontam para uma vitória que muitos 
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desdenharam quando o partido e o ex-presidente Lula 
decidiram por lançar Fernando Haddad candidato à 
prefeitura paulistana.

A cada rodada de consulta aos eleitores paulis-
tanos, fica mais clara a possibilidade de vitória do PT 
em São Paulo. A última pesquisa do Datafolha coloca 
Fernando Haddad com 49% das intenções de voto, 
contra 32% de José Serra. E mostra ainda que vem 
se ampliando o perfil dos eleitores que estão optando 
pelo PT, aumentando a representatividade da escolha 
pelo candidato petista. 

Vale ressaltar que o índice de rejeição do Serra 
aumentou para 52%, de tal forma que, se perguntar-
mos aos eleitores que não votariam em José Serra de 
forma alguma, isso já daria uma indicação da vitória 
de Fernando Haddad. Se computados as intenções de 
votos válidos, a diferença pró-Haddad em São Paulo 
chega a 20 pontos percentuais, ficando 60% para Ha-
ddad e 40% para José Serra.

A situação de São Paulo vem se repetindo em 
muitas outras cidades onde o Partido dos Trabalhado-
res está disputando o segundo turno.

Em Rio Branco, no Estado do Acre, o PT e a 
Frente Popular adotaram a mesma receita que vem 
dando certo nestas eleições em São Paulo.Como em 
São Paulo, o PT de Rio Branco optou por lançar nestas 
eleições um candidato novo – na idade e em disputas 
eleitorais. E Marcus Alexandre, o nosso candidato, 
jovem engenheiro que estreiou pela primeira vez na 
política nestas eleições, vem seguindo trajetória muito 
semelhante à de Haddad.

No início da campanha do primeiro turno, Marcus 
Alexandre mal pontuava nas pesquisas de intenção de 
voto. Mas, apoiado pela militância petista e dos partidos 
aliados, apoiado também nas excelentes performan-
ces tanto do Prefeito da capital, Raimundo Angelim, 
quanto do Governador Tião Viana e principalmente 
no desejo da população de apostar no novo, Marcus 
Alexandre terminou o primeiro turno liderando a dispu-
ta e passando ao segundo turno, mesmo disputando 
com um político tradicional, experimentado em várias 
disputas eleitorais. 

Marcus Alexandre, do Partido dos Trabalhadores 
e da Frente Popular, com toda sua juventude, na con-
dição de um estreante em política, obteve, no primeiro 
turno, 48,3% das intenções de voto, restando apenas 
1,7% para vencê-la no primeiro turno.

O segundo turno em Rio Branco está sendo 
disputado, como foi no primeiro, com muito envolvi-
mento da militância e das lideranças tanto do Partido 
dos Trabalhadores quanto dos partidos que formam 
a Frente Popular. A última pesquisa realizada pelo 
Ibope, na sexta-feira passada, divuIgada pelo Portal 

G1 e reproduzida pela TV Acre, que é repetidora da 
Rede Globo no Estado, mostra que Marcus Alexandre 
continua liderando com 51% dos votos válidos contra 
49% dos votos do candidato do PSDB, Tião Bocalom. 
Vale ressaltar que, no primeiro turno, a diferença foi 
de 48,3% a 43,7%, para Bocalom. Havia uma expec-
tativa de que, com a junção dos demais candidatos 
derrotados a Bocalom, ele teria a maioria dos votos 
no segundo turno. Mas o que mostrou a pesquisa é 
que, apesar de estar sendo uma eleição muito dispu-
tada, Marcus Alexandre está na frente, em uma prova 
de que a mensagem passada para os eleitores está 
sendo compreendida, no sentido de que se trata de 
um candidato jovem, que tem as melhores propostas 
e que reúne, numa aliança com a população, as condi-
ções reais para vencer as eleições no próximo dia 28.

Nas 22 cidades onde está disputando o segun-
do turno, o PT, pelas últimas pesquisas, tem chances 
reais de vencer em várias delas. 

Hoje, pelas pesquisas, a eleição já estaria conclu-
ída com vitórias petistas em São Paulo, Santo André 
e João Pessoa, na Paraíba, onde o candidato petista 
Luciano Cartaxo aparece com 65% da preferência dos 
eleitores, contra 33% de seu concorrente do PSDB. 

Em Campinas e Fortaleza, o Partido está na 
frente. São duas importantes cidades brasileiras, onde 
o PT também optou pela juventude e está tendo res-
posta positiva dos eleitores. Em Campinas, o nosso 
candidato Márcio Pochmann também era um estreante 
em política e está disputando em pé de igualdade o 
segundo turno. 

Até em Curitiba, onde apoiamos o candidato Gus-
tavo Fruet, a vitória também se delineia, com base no 
apoiamento do Presidente Lula e de todo o esforço do 
Partido dos Trabalhadores nessa unidade. 

Na última sexta-feira, a Executiva do Partido dos 
Trabalhadores avaliou o quadro nacional em clima de 
grande otimismo, com o PT continuando a crescer nas 
cidades brasileiras.

No Acre, onde já governamos o Estado e a capi-
tal, Rio Branco, a população, que já conhece a maneira 
petista de governar, com certeza, vai optar por mais 
uma administração comprometida com o desenvolvi-
mento económico e social, com o bem-estar do povo 
rio-branquense. Domingo, Rio Branco, certamente, vai 
se somar às vitórias petistas que serão colhidas em 
todo o Brasil.

Quando eu falo que o nosso Prefeito Raimundo 
Angelim é um prefeito bem avaliado e reconhecido 
por todos os moradores de Rio Branco, eu me refiro 
ao fato de que ele foi, juntamente com o Prefeito de 
Campo Grande, considerado, os dois, os prefeitos me-
lhor avaliados do Brasil, diferentemente do Serra, que, 
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em São Paulo, conta com o apoio do Kassab, que está 
entre os piores. No nosso caso, em Rio Branco, nós 
contamos com o apoio do Prefeito Raimundo Ange-
lim, que é um dos prefeitos melhor avaliados do Bra-
sil. Isso é mostrado na revista Gerente de Cidade, em 
uma reportagem especial cujo título é “Rio Branco, a 
lição de sustentabilidade que vem da Amazônia”, que 
procura mostrar o quanto a experiência de Rio Branco 
no campo da coleta e destinação adequação dos re-
síduos sólidos, que é um dos problemas dos grandes 
centros do Brasil, tem uma resposta adequada com o 
Prefeito Raimundo Angelim. 

De tal forma, Sr. Presidente, que a gente vem à 
tribuna para falar do orgulho de contar com as ges-
tões do Prefeito Raimundo Angelim, na capital Rio 
Branco; um homem honesto, um professor da Univer-
sidade, que se dedica diuturnamente a enfrentar os 
problemas da capital Rio Branco. E, também, com o 
apoio do Governador Tião Viana, que tem se dedicado 
completamente ao Programa Ruas do Povo, no sen-
tido de levar pavimentação a todas as ruas de todos 
os Municípios do Acre. É um desafio muito difícil de 
ser alcançado, mas está tendo muito sucesso, e a po-
pulação tem demonstrado uma aceitação importante 
por essas ações desenvolvidas. Então, dessa forma, 
contando com esse apoio e com a mobilização da mi-
litância, estamos muito confiantes de que vamos con-
seguir um resultado positivo com Marcus Alexandre 
no próximo domingo, dia 28.

Muito obrigado, Sr. Presidente. E espero que te-
nhamos todos um final de semana com domingo de 
eleições em que prevaleça a democracia e o respeito 
às diferenças em todas as cidades onde estarão sen-
do disputados os segundos turnos no Brasil. Muito 
obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Presidente Tomás Correia.

O SR PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/PMDB 
– RO) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia, pela 
ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria saudar os 
nossos jovens estudantes que visitam aqui o Senado, 
bem como os turistas.

Sejam bem-vindos aqui sempre!
E tenho certeza de que a Presidência, sob o 

seu comando, competente e atento, também saúda 
os nossos visitantes.

Eu queria fazer um registro, caro Senador Tomás 
Correia, porque até o dia 28 acontece a Oktoberfest – 
em alemão, a festa de outubro –, que é muito tradicio-
nal nas cidades onde se concentraram os imigrantes 
alemães. Não é diferente no meu Estado, o Rio Grande 

do Sul, que tem uma desenvolvida colonização alemã, 
com uma vigorosa cultura, muito forte em muitas regi-
ões do meu Estado.

Mas eu queria falar, em especial, da Oktoberfest 
de Igrejinha, um Município do Vale do Paranhana si-
tuado a 90km da capital Porto Alegre. E ali temos um 
detalhe importante: nessa festa, que desenvolve toda 
uma grande cultura gastronômica, a música, a dança, 
as questões populares, toda a renda, Senador Tomás 
Correia, é revertida às instituições filantrópicas do Mu-
nicípio. Então, é uma apreciada colaboração financeira, 
provenientes das vendas de alimentos e bebidas na 
Oktoberfest de Igrejinha, que vai para creches, escolas, 
hospitais, instituições de segurança e lares de idosos 
com dificuldades nas contas.

Por isso, queria cumprimentar o Presidente da 
Associação dos Amigos da Oktoberfest de Igrejinha, 
Sérgio Lampert; o Vice-Presidente da feira, Clóvis 
Werb; e a todos que trabalham voluntariamente para 
contribuir para o sucesso desse evento.

Lá estive representada pelo meu Chefe de Ga-
binete, o Sr. Marco Aurélio Ferreira. Queria agradecer 
a todos pela forma carinhosa como ele foi recebido. 
Estamos aqui para ajudar a administração de Igrejinha 
e a sua Oktoberfest.

Também há outra Oktoberfest, no Município de 
Santa Cruz do Sul, no Vale do Rio Pardo, que termi-
nou domingo e que também trouxe impacto importante 
para o turismo de Santa Cruz do Sul. Meio milhão de 
pessoas passou por essa feira. Mais de R$100 milhões 
circularam pelo Município em função desse evento.

E terminou, nesse fim de semana, a Expoljuí Fe-
nadi 2012, em Ijuí, na região noroeste do meu Estado, 
a 400km de Porto Alegre. Uma das maiores festas cul-
turais do Estado, o evento reuniu milhares de pessoas 
e representantes de 11 etnias e da Querência Gaúcha 
no Parque de Exposições, onde é resgatada a cultura 
dos países com as casas étnicas, os trajes típicos e 
uma gastronomia muito valorizada. De Ijuí vieram o 
meu Chefe de Gabinete, Marco Aurélio, e o meu as-
sessor de comunicação, Renan Arraes.

No ano passado, o faturamento da feira em Ijuí 
foi de R$850 mil, e a expectativa para este ano é de 
um faturamento ainda maior, já que a feira teve o maior 
público da sua história: 200 mil visitantes. Por isso, 
quero cumprimentar também o Presidente da feira, 
Nelson Casarin, por essa parceria importante com a 
prefeitura e todas as entidades envolvidas com a re-
alização do evento.

Parabéns a Igrejinha, a Ijuí e a Santa Cruz do Sul, 
que fazem a mobilização, o desenvolvimento do turismo 
e a preservação dessas iniciativas culturais. No caso 
especialmente de Igrejinha, os recursos arrecadados 



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55879 

são distribuídos e compartilhados com instituições 
que cuidam das crianças, dos doentes, dos idosos e 
também da própria segurança.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Tomás Correia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Saudamos a presença dos alunos da Escola 
Classe nº 33 do Ensino Fundamental, de Ceilândia, 
Distrito Federal.

Sejam todos muito bem-vindos!
Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 

em permuta com o Senador Tomás Correia.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Boa tarde a cada uma e a cada um, boa tarde a to-
dos esses alunos que engrandecem o Senado vindo 
aqui conversar conosco, assistir aos nossos trabalhos.

Sr. Presidente, o Senador Rodrigo Rollemberg 
há pouco fez aqui um discurso – e a Senadora Ana 
Amélia, inclusive, fez um aparte –, falando do descon-
trole do Governador do Distrito Federal não apenas na 
hora de fazer certas atividades, mas também na hora 
de responder a críticas que tentam colaborar com o 
Distrito Federal para evitar os desvios e erros que ele 
vem cometendo.

Nós tomamos conhecimento pelos jornais, o 
Senador Rodrigo e eu – e tenho a impressão de que 
todos os Deputados do Distrito Federal, de todos os 
partidos que fazem parte da base do governo, enfim, 
toda a população –, de que o Governador Agnelo teria 
saído daqui, ido até Singapura para fazer um convênio, 
ao custo de US$4 milhões, com a finalidade de estudar 
o futuro de Brasília. Isso é um contrassenso, porque 
não é necessário buscar em Singapura essa assesso-
ria, e isso é uma falta de transparência, uma absoluta 
falta de transparência, um acordo como esse ser do 
conhecimento da opinião pública, dos parlamentares, 
de todo o Governo apenas pelos jornais.

Por isso, o Senador Rodrigo e eu enviamos uma 
carta ao Governador Agnelo na qual nós fazemos al-
gumas perguntas, como por exemplo: quais os ante-
cedentes da decisão de contratação? Por que fazê-la 
e que instâncias participaram dessa decisão? Não é 
possível que uma decisão dessas seja tomada sem 
ouvir ninguém! Segundo: houve licitação, algum outro 
tipo de certame ou de concurso, ou essa empresa caiu 
do céu? O Governador sonhou um dia, pegou o avião 
e foi lá assinar o convênio? Terceiro: em caso positivo, 

quais as empresas ou instituições foram consultadas ou 
convidadas, por carta convite ou outros meios legais, 
a apresentar proposta para realização do trabalho e 
quais os critérios que fizeram, no final, decidir por essa 
Jurong? Jurong é o nome da empresa.

Porque, de fato, a legislação permite você pres-
cindir da licitação, não fazer a licitação, a partir da ga-
rantia de que há um conhecimento de algumas empre-
sas com notório saber. Mas, para isso, é preciso fazer 
cartas convite a diversos grupos, e, daí, você escolhe 
um. Quais foram feitos? Porque, pelo que nós sabe-
mos, nenhuma entidade – nenhuma! – foi consultada.

De quem foi a decisão dessa escolha? Qual o 
grau de urgência atribuído à realização da proposta 
e por quê? Quais as condições oferecidas à empresa 
contratada para realização do estudo?

Ninguém sabe dar os detalhes. Os jornais fa-
lam em US$4 milhões. Podem ter sido 3, 5 ou 10. E, 
além desses quatro milhões, que outros acordos são, 
como hoje se faz geralmente... Não são um absurdo 
as chamadas parcerias público-privadas, que devem 
ser bem-vindas, desde que transparentes, publicas, 
todos sabendo.

Ainda:
d) Por que, num momento de grave inflexão pela 

ética e moralidade pública, o GDF celebra contrato em/
com país declarado paraíso fiscal pela Receita Federal 
(Instrução Normativa nº 188, de 6 de agosto de 2002)? 
Por que, exatamente com um país que é considerado 
pelas autoridades brasileiras um paraíso fiscal?

e) Qual o prazo e objeto detalhado que o trabalho 
apresentará? Ninguém sabe.

f) Qual a origem orçamentária dos recursos para 
pagar os serviços? De que rubrica orçamentária vai 
sair? Ninguém sabe.

g) Qual o custo total do serviço? Qual a forma e 
os meios de pagamento (prazos, moeda, banco, con-
trapartida)? Ninguém sabe.

h) Por que as propostas e estudos apresentados 
durante a campanha de 2010 não foram levados em 
consideração?

Eu próprio participei, Senadora Ana Amélia, da 
apresentação, durante a campanha, de um plano para 
o futuro de Brasília elaborado por consultores brasilien-
ses, que hoje estão fazendo esse trabalho em Salvador, 
estão fazendo esse trabalho em Goiás.

Por que tais recursos priorizam cenários para dé-
cadas quando temos problemas urgentes e ainda pen-
dentes de solução no DF? Tais recursos não estariam 
melhor aplicados às soluções propostas em campanha 
e ainda não implementados, como, por exemplo, a re-
cuperação da saúde, da educação e da segurança?
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i) A empresa apresentará plano de trabalho a ser 
aprovado antes? E aprovado por quem?

j) Por que a Terracap, que é a empresa dona do 
dinheiro do governo do Distrito Federal, é a empresa 
que é dona dos terrenos do Distrito Federal, que são 
públicos, entrou como agente contratante para uma 
finalidade diretamente indexada a outras instâncias 
da administração direta?

O dinheiro Senador Tomás vai para um órgão do 
governo, mas quem apresentou a proposta foi uma 
entidade chamada Terracap. E sabe por que deve ter 
sido assim? Porque, sendo um órgão do governo, só 
poderia assinar um convênio com entidade internacio-
nal depois da aprovação pelas autoridades federais 
brasileiras, pelo Itamaraty, na chamada Agência Bra-
sileira de Cooperação. Mas a Terracap pode. Ou seja: 
um drible, e drible é sinônimo de não transparência. 
E a gente sabe que não transparência é um aviso de 
corrupção, de desvio de dinheiro.

Finalmente, solicitamos cópias dos contratos e 
dos demais documentos, nas línguas inglesa e portu-
guesa, em que tenham sido assinados.

Pois bem, apresentamos essa carta no dia 8 de 
outubro; faz, portanto, quase duas semanas hoje. Até 
hoje não houve a menor resposta oficial do Governo. 
Nenhuma, nem para dizer “recebemos”. Só a funcio-
nária do protocolo botou o carimbo.

Como se fosse pouco o desprezo que o Sr. Go-
vernador tem pelos parlamentares que estão tentando 
lutar pela transparência e pelo melhor uso do dinheiro 
público, ontem, ele publica uma entrevista no jornal 
Correio Braziliense em que nos chama de ignorantes, 
que somos mentalidades tapadas, que não queremos 
cair nos braços do paraíso de Singapura, da moder-
nidade asiática, sem responder as perguntas, sem 
dizer o porquê.

Vejam bem: estranhamos essa agressividade do 
Governador. Não é assim, Governador, que se trata a 
democracia! Na democracia, se o Governador recebe 
uma carta dessas, telefona para os Senadores, con-
vida-os para prestar suas explicações, até para que a 
gente passe a defender o que ele fez, se formos con-
vencidos. Em vez disso, pelo jornal, ele nos agride. 
Ainda mais: que agrida a mim, que sou oposição ao 
governo, tudo bem, mas o Senador Rodrigo faz parte 
da base do governo. E ainda insinua que o Senador 
Rodrigo Rollemberg faz críticas aqui e mantém car-
gos no Governo, coisa que, felizmente, ele não pode 
dizer a meu respeito. Ora, o próprio Senador Rodrigo 
disse aqui: “Governador, não trocamos cargos por si-
lêncio. Oferecemos cargos para colaborar com o Dis-
trito Federal através do seu governo”. Foi assim que 
ele disse, o Senador Rodrigo Rollemberg. “Se quiser, 

demita os que foram indicados pelo PSB”. É uma falta 
de respeito a qualquer Senador a maneira como ele 
fez, e, mais ainda, a um Senador que faz parte da sua 
base de apoio.

Continuamos sem transparência, porque não 
houve resposta a nossas perguntas, e insistimos: por 
que desprezar, Senador Anibal, os talentos brasileiros?

Antes de Brasília existir, Juscelino foi atrás de ta-
lentos brasileiros. É preciso lembrar aqui, para os que 
não sabem, que o plano de Brasília foi resultado de 
um concurso público, para o qual Juscelino, nos anos 
50, quando o Brasil era um país ainda muito atrasado 
do ponto de vista de universidades, de intelectuais, 
de profissionais, abriu um concurso e uma condição: 
que só podiam concorrer empresas brasileiras. Por 
quê? Porque ele dizia: “Nós queremos uma capital que 
simbolize não apenas uma especialidade urbanística 
e arquitetural, mas também que seja um monumento 
ao talento dos brasileiros”. E ele conseguiu. Brasília, 
além de todos os seus méritos arquitetônicos e urba-
nísticos, é um monumento ao talento dos arquitetos e 
dos urbanistas brasileiros, especialmente Lúcio Costa 
e Oscar Niemeyer.

Mas, de lá para cá, só houve melhorias na for-
mação da intelectualidade brasileira, na formação de 
planejadores, de urbanistas, de intelectuais. De lá para 
cá, Brasília fez 50 anos e aqui, nesta cidade, para a 
qual ele está buscando gente de Singapura para pen-
sar o nosso futuro, aqui há pessoas competentes para 
pensar o futuro de Brasília. Mas, se não tivesse, que 
buscasse em outras cidades do Brasil, que fizesse um 
concurso público nacional. E eu garanto que era bem 
provável que os daqui vencessem, por uma coisa que 
o Governador não consegue perceber: Brasília é uma 
cidade com algumas especificidades, como, por exem-
plo, ser patrimônio histórico mundial. Não se pode fazer 
um planejamento de futuro sem ter o sentimento de 
que somos um monumento e que o futuro tem que ca-
sar com o presente. Não se pode imaginar uma cidade 
de repente nova, sem levar em conta tudo aquilo que 
nós temos de história. Além disso, Brasília tem uma 
alma. Pode-se dizer que toda cidade tem sua alma, 
mas Brasília... Nós que moramos aqui, que tivemos 
filhos aqui, cujos filhos cresceram aqui – a Senadora 
Ana Amélia é gaúcha, mas morou muitos anos aqui 
–, nós temos uma alma específica. É muito difícil tra-
zer um pessoal lá do Oriente e aqui eles conseguirem 
captar a alma de Brasília. Portanto, o futuro que eles 
vão desenhar é um futuro que até poderia ser correto 
tecnocraticamente, mas não o será do ponto de vista 
da estética, do ponto de vista do sentimento, do que 
a gente deseja para uma cidade do futuro.
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Quero dizer que vou passar a palavra para o 
aparte do Senador Rodrigo, porque praticamente ter-
minei esse assunto. 

Mas quero falar depois sobre o Governo do Dis-
trito Federal e outros aspectos frustrantes também, da 
mesma forma que esse, de fazer, na calada da noite, a 
20 mil quilômetros de distância, do outro lado do mundo, 
um acordo com uma empresa que a gente não sabe 
qual é, que ninguém sabe por que foi escolhida, que 
ninguém sabe o preço e que não disse ainda para nós 
por que ela considera que somos ignorantes; nós, os 
Senadores que estão tentando descobrir o que é que 
está por trás, e nossos urbanistas, e nossos arquitetos, 
e nossos consultores, porque o que ele disse ontem é 
que quem é contra isso é ignorante! Chamou-nos de 
ignorante, a todos os profissionais do Distrito Federal 
e mesmo do Brasil! Isso é algo sobre o que não se 
pode ficar calado. 

Passo a palavra ao Senador Rodrigo. 
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 

– Muito obrigado, Senador Cristovam. Serei breve. 
Já tive oportunidade de ocupar a tribuna, para tratar 
desse tema. Apenas me animou fazer um aparte a V. 
Exª porque vi V. Exª levantando os questionamentos, 
e eu já havia solicitado informação à Consultoria do 
Senado Federal sobre a capacidade de o Governo do 
Distrito Federal assinar contratos externos. Inclusive, 
já solicitei a confecção de um requerimento de infor-
mações – até sugiro que o assinemos conjuntamente 
– à Agência Brasileira de Cooperação, para saber se 
o Governo do Distrito Federal recebeu algum tipo de 
delegação de competência para assinar um contra-
to internacional como esse. Sei que é bem provável, 
possível, que esse contrato tenha sido assinado pela 
Terracap, mas algo há de estranho nesse processo. 
Primeiro, a dificuldade: faz 14 dias, exatamente, que 
encaminhamos, protocolamos, solicitando informações 
e, duas semanas depois, não tivemos ainda acesso 
a um contrato, algo que seria rápido, tirar uma cópia 
do contrato e encaminhar para dois Senadores do 
Distrito Federal. Algo me leva a crer que há algo de 
estranho, porque, 14 dias depois, não tivemos ainda 
esse contrato. Mas, agora, abrindo um blogue, está 
o Governador Agnelo, numa cerimônia, com o presi-
dente dessa Jurong, assinando o contrato. O próprio 
Governador! E as informações que tive são de que 
não acompanhou o Governador, recentemente nessa 
visita a Singapura, na segunda vez, nenhum diretor 
da Terracap. De qualquer forma, Senador Cristovam, 
considero humilhante, humilhante, que um Governador 
da Capital do Brasil se desloque para uma empresa 
em Singapura para lá assinar. O Governador já tinha 
ido a Singapura. O Governador retorna sem que hou-

vesse um conhecimento público com antecedência 
da ida do Governador, que vai a Singapura para assi-
nar, lá, o contrato com a empresa que vai planejar o 
desenvolvimento do Distrito Federal nos próximos 50 
anos. Isso, sim, parece-me não apenas uma atitude 
provinciana, mas submissa, porque, se nós estamos 
assinando um contrato para definir o planejamento 
do Distrito Federal, isso tem que ser feito num grande 
ato público, político, celebrando! Por que isso foi feito 
assim, lá em Singapura, a milhares de quilômetros do 
Distrito Federal? Outra coisa: a dificuldade de se ter 
acesso a esse contrato. O que tem esse contrato? Por 
que, muito rapidamente, um governo que se diz trans-
parente não encaminha imediatamente esse contrato? 
E, como V. Exª disse, parece-me um desapreço total 
à inteligência nacional não dar oportunidade... Porque 
nós poderíamos abrir uma licitação internacional em 
que profissionais e instituições de todo o mundo pu-
dessem participar, inclusive os brasileiros, e isso po-
deria ser julgado. Mas, não! Desprezamos o talento 
brasileiro, logo nós, que, aos 27 anos de idade, fomos 
reconhecidos como patrimônio cultural da humanidade, 
exatamente pelo talento, pela criatividade, pela inven-
tividade dos brasileiros. Mas, não! Voltamos à ideia de 
submissão, de que o que é bom é o que vem de fora, 
e vamos buscar em Singapura, como disse V. Exª, um 
paraíso fiscal, a solução para os próximos 50 anos de 
Brasília. Uma cultura que não tem nada a ver com a 
nossa. Parece-me, sinceramente, que há algo a mais 
no ar do que aviões de carreira. Está muito estranho. 
E quero registrar, mais uma vez, a minha estranheza 
em relação à reação do Governador Agnelo, porque, 
o que seria normal? Prestar todas as informações e 
fazer um debate civilizado. Não, partiu para a agressão: 
ignorância, fundamentalismo, provincianismo. Agora, eu 
disse: fundamentalismo em relação à transparência. O 
Governador tem que sair do discurso da transparência 
para exercitá-la na prática, e a transparência na prática 
é entregar imediatamente os contratos. Cadê esses 
contratos? Quais são as condições desses contratos, 
as cláusulas desses contratos? O contrato vai terminar 
exatamente a seis meses das eleições de 2014. Tudo 
muito estranho, Senador Cristovam, e estamos aqui a 
aguardar as informações do Governador Agnelo. Quem 
sabe as informações possam suprir a nossa ignorância?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador Rodrigo. E V. Exa tem razão. 

Um convênio como esse, indo lá fora, é algo mui-
to estranho e muito suspeito, até porque é um paraíso 
fiscal. E quem costuma ir a paraíso fiscal não é como 
quem gosta de ir à praia, embora haja praia em paraíso 
fiscal também. Há, sim, direito nosso de uma suspeita 
sobre o que está por trás disso. 
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Outra coisa, é preciso que o povo do Distrito Fe-
deral saiba que um governador tem que ter autonomia 
de elaborar um projeto e fazer um acordo com uma 
entidade, mas não a de esconder. Não dá para ele 
consultar todo o povo antes de fazer o contrato, mas 
ele tem obrigação de mostrar a todo o povo o contrato 
que ele assinou. Essa é uma obrigação que ele tem e 
que não está cumprindo. 

Mas, como eu dizia, Senador Rodrigo, não é ape-
nas esse lado da tal da Jurong que está incomodando 
hoje. O que está incomodando é que o Governador 
prometeu, Senador Anibal, que em seis meses me-
lhoraria a saúde, e a saúde não melhorou. Prometeu 
que melhoraria a situação da energia, e a situação 
da energia até piorou. Aqui mesmo tem ocorrido apa-
gão, na cidade inteira. Ele prometeu que ia melhorar 
a educação e parou bons projetos que o próprio go-
vernador Arruda estava fazendo. E virou um caos. Ele 
prometeu melhorar a segurança, e o que nós vemos 
hoje? Sequestros-relâmpagos, quase como disco de 
rotação por minuto, de tantos. Ele falou que recupera-
ria o BRB, nosso banco do Estado, e, quando o Ban-
co estava sendo, sim, recuperado, corta o Presidente 
sem nenhuma explicação, sem nenhuma justificativa, 
sem consultar, nem mesmo, os seus companheiros 
do Partido dos Trabalhadores. E quem põe no lugar? 
Alguém que não é do setor; é do séquito. Do setor 
seria alguém que fosse do setor bancário, como é o 
que saiu. E coloca alguém que é do séquito, da sua 
patota. Como eu disse num desses dias, eu já vi par-
tidarizarem banco, o que é um erro, mas “patotizarem” 
banco é a primeira vez que eu vejo. E não para aí: está 
ameaçando vender lote numa quadra especialíssima 
do Distrito Federal, um lote imenso, na chamada Su-
perquadra 901, que tem uma finalidade, e ele vai dar 
outra; que tem um gabarito, e ele vai colocar outro. E 
para conseguir dinheiro para ir para onde? Provavel-
mente para o estádio que está sendo construído, que 
jamais vai ser lotado, porque não há uma tradição de 
times de futebol no Distrito Federal ainda. E vai levar 
muito tempo. Isso mostra até que o Governador pro-
meteu um caminho novo, e só há duas obras que ele 
pode ter como legado: o estádio e a construção de um 
centro administrativo. Dois projetos do Governador Ar-
ruda. A cara do Governo Agnelo é a cara do governo 
Arruda, porque as duas mudanças são duas obras que 
começaram antes.

Eu digo isso com uma tristeza muito grande, Se-
nador Anibal, e o senhor é um Senador do PT. O PT 
já foi governo no Distrito Federal, já foi governo aqui, 
e o Governo do Partido dos Trabalhadores, de 1995 
a 1998, deixou uma marca positiva na imaginação da 
população; deixou a marca da criação de grandes pro-

gramas, como o Bolsa Escola, o Poupança Escola, o 
Mala do Livro. Quando ele assumiu o governo, havia 
20 mil crianças com duas horas de aula por dia. No fi-
nal, todas tinham cinco horas, e algumas tinham seis. 
É relembrado como era o clima nas escolas do ponto 
de vista da merenda, do ponto de vista dos livros.

Nós deixamos, naquele momento, um governo, 
Senador Anibal, que foi marca aqui. O PT deixou marca 
no governo do Distrito Federal, e essa marca está-se 
desfazendo, porque um Governo do Partido dos Tra-
balhadores, hoje, não tem nenhum apoio.

O Senador Anibal falava há pouco da rejeição à 
administração do Prefeito de São Paulo, o Kassab. Eu 
creio que aqui, no Distrito Federal...

(Interrupção do som.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 

– ...a reação e a desaprovação ao Governo Agnelo é 
pior do que a desaprovação do Governo da Prefeitura 
de São Paulo pelo Prefeito Kassab. Isso me entristece, 
porque eu fui parte central daquele governo em 1998, 
assim como o Senador Rodrigo Rollemberg como Se-
cretário de Turismo. Eu vejo a imagem do Partido dos 
Trabalhadores, imagem pela qual nós temos que zelar. 

Eu sou brasileiro, eu fui do PT, eu sei o que o 
PT significa, eu sofro quando o vejo diminuindo de ta-
manho, porque vai dar trabalho para se recuperar, e o 
Brasil precisa de um Partido dos Trabalhadores forte. 
Muitos não vão gostar do que eu digo, mas precisa, 
sim. O Agnelo colabora para fazê-lo mais fraco, pelo 
menos no Distrito Federal.

É isso, Sr. Presidente, que eu tinha para falar.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 

– E, agora, com a palavra, o Senador Tomás Correia.
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Anibal Diniz, do meu querido Estado 
do Acre, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, se-
nhoras e senhores, quero parabenizar, neste momento, 
a Secretaria de Interior e Justiça do meu Estado, que 
tem à frente o Secretário Dr. Oliveira, pelo convênio 
que estabelecem na promoção de um projeto muito 
importante para o nosso Estado, que é o Projeto Asas 
de Papel, no Estado de Rondônia. Esse Projeto visa 
à reinserção social de presidiários e presidiárias, por 
meio do estímulo à leitura.

Através dele, do Projeto Asas de Papel, serão 
instaladas nove bibliotecas nas unidades prisionais de 
Rondônia, fruto de um investimento de aproximada-
mente R$260 mil, oriundos de verbas federais. Todas 
as bibliotecas serão climatizadas, terão TV e tocador 
de DVD para a exibição de filmes, computador para 
controle de livros, mesas, cadeiras, estantes, além do 
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acervo de cinquenta obras literárias, todas de cunho 
educativo e social.

Além do incentivo à leitura e ao conhecimento, 
o Projeto oferecerá remissão de pena aos presos que 
participarem das atividades referidas.

O Projeto prevê a atuação de um orientador para 
cada biblioteca, que fará o controle do acervo, e de uma 
pedagoga ou pedagogo do sistema penitenciário, que 
fará a revisão das resenhas que serão produzidas pe-
los presos após a leitura da obra escolhida.

Sr. Presidente Anibal Diniz; Srªs e Srs. Senado-
res, Senador Cristovam Buarque, que nos ouve e nos 
honra com sua presença, estamos a falar da reinser-
ção social dos presos através da leitura, através de 
um trabalho de reeducação feito no próprio presídio a 
fim de dar-lhes condições de reinserção na sociedade.

O Secretário de Justiça de Rondônia, Fernando 
Oliveira, merece nossos parabéns pelo total apoio que 
tem dado a essa iniciativa de valor social de alta rele-
vância. Quero também estender meu reconhecimento 
e gratidão à Secretaria de Interior e Justiça na pessoa 
de seu Assessor de Reinserção Social, Sr. Rodolfo 
Teixeira, Secretário de Reinserção Social do Sistema 
Prisional de Rondônia, que passou por várias cidades 
de meu Estado, inaugurando parte das bibliotecas do 
Projeto Asas de Papel.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com sua licença, Senador Tomás Correia, gos-
taria apenas de anunciar a presença dos alunos do 
ensino fundamental do Colégio Militar Dom Pedro II 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal que agora 
estão de saída.

Muito obrigado.
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) 

– Muito bem. Parabéns aos alunos do Colégio Dom 
Pedro II, do Distrito Federal.

Em Ariquemes, ele esteve na inauguração da 
biblioteca nas casas de detenção de Ji-Paraná e Ro-
lim de Moura. Ele também participou da inauguração 
de bibliotecas em penitenciárias regionais. Por último, 
também participou da inauguração de uma biblioteca 
na Colônia Agrícola Penal e no Presídio Feminino de 
Vilhena. Portanto, tenta-se levar ao cidadão que se en-
contra privado de sua liberdade o mínimo de conheci-
mento pela leitura para que ele possa, por intermédio 
desse meio, se educar e se reeducar para ter condi-
ções de ser reinserido no contexto social de onde foi 
retirado por ato infracional.

Em Ariquemes, ele esteve na inauguração da bi-
blioteca na Casa de Detenção de Ji-Paraná. Guajará-
-Mirim também receberá o Projeto na casa de detenção 
que lá existe e, em Porto Velho, receberão benefícios 
as penitenciárias estaduais Edvan Mariano Rosendo e 

Ênio dos Santos Pinheiro, penitenciária feminina, além 
da Casa de Detenção Dr. José Mário Alves, chamada 
Urso Branco. É um Projeto muito importante para dar 
ao preso condições à leitura, oportunidade, espaço que 
lhe faltou muitas vezes lá fora e que, por isso, talvez, 
tenha cometido crimes e delinquência.

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador 
Cristovam Buarque, do Distrito Federal.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Senador Tomás, ultimamente, com o crescimento 
da violência, há muita gente querendo usar a prisão 
para vingar-se dos bandidos e não como instrumento 
de proteção, pelo perigo que o preso representa, e de 
recuperação, que é o que a gente deve fazer, senão 
ele sai da cadeia e volta. Esse Programa de leitura e 
de estudo é o caminho certo. Estou muito contente por 
ter, entre as leis já sancionadas pelo Presidente da Re-
pública, de minha autoria, a lei que reduz a pena para 
o preso que estudar, que fizer um curso formal dentro 
da prisão. Isso já está em vigor; diversos lugares já 
adotaram, mas outros não, porque a lei não obriga. A 
lei dá a remissão da pena, mas, se os presos não se 
organizarem, não pedirem, não quiserem, se o Go-
verno Estadual não tomar a iniciativa, não acontecerá. 
O outro é de leitura também. Quero dizer que fiquei 
muito satisfeito ao ver ontem, numa revista da França 
da qual sou assinante, uma nota sobre o Projeto da 
Leitura, dizendo que no Brasil existe uma política de 
redução da pena dos presos conforme a leitura que ele 
fizer. É um reconhecimento mundial, até porque esse 
é um problema mundial. Posso até lhe passar depois, 
é uma notinha bem pequena para que o senhor veja.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Com prazer, Senador.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não cita o nome do autor, de nada, apenas diz que 
existe isso no Brasil e que isso representa um grande 
avanço, não só do ponto de vista dos direitos huma-
nos, mas do ponto de vista da inteligência de reduzir 
o custo altíssimo de ter um preso, sobretudo o custo 
ainda mais alto do preso, solto, voltar para a cadeia 
porque não aprendeu ali um ofício que permitisse a 
ele sobreviver sem precisar cair no crime. Era só isso, 
como informação e para cumprimentá-lo pelo assunto.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Agradeço, Senador Cristovam Buarque. Obviamente, 
o aparte de V. Exª engrandece sobremaneira o pronun-
ciamento que faço agora, porque V. Exª é especialis-
ta na área de educação e é um Senador que sempre 
fala neste tema nesta Casa, com muita propriedade, 
além de ser o autor da lei que se refere à redução, à 
remissão da pena com a leitura, o curso.
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Lá na Comarca de Jaru, onde moro, a Juíza de 
Execuções Criminais, Drª Kerley Arruda, tem um pro-
jeto muito bom nessa área e vem, inclusive, formando 
turmas de alunos presidiários, alguns até já recebe-
ram diploma. Ela fez uma festa muito bonita, chamou 
as autoridades, e comparecemos todos lá. Eles foram 
diplomados e, com isso, tiveram a redução da pena.

Na verdade, qual é o objetivo da segregação do 
cidadão? É puni-lo, simplesmente? Não. É verdade que 
é a punição, mas não é só esse o objetivo. O objetivo é 
recuperá-lo; é fazer com que ele possa retornar ao seio 
social sem delinquir mais. De nada adianta mantermos 
preso o cidadão, 3 anos, 4 anos, 5 anos, e ele sair do 
presídio pior do que quando entrou. Torna muito mais 
perigoso para a sociedade um cidadão nessas con-
dições. E essa política da leitura, dos cursos, dentro 
dos presídios, traz exatamente essa oportunidade de 
o preso ter meios para que ele possa, efetivamente, 
vir a se reinserir no contexto social, tendo condições 
de plena recuperação.

É claro que nós sabemos que os presídios, no 
Brasil, infelizmente, são depósitos de seres humanos 
que, infelizmente, não têm quase recuperação nenhu-
ma. Então, uma iniciativa como essa de Rondônia, do 
Governador Confúcio Moura, que se preocupa em dar 
ao presidiário condições de se reeducar, de se reinserir 
no contexto social, é muito importante, porque o custo 
de um cidadão no presídio é muito maior do que o de 
um estudante de uma escola particular.

Temos que admitir que, lá em Rondônia, lamenta-
velmente, as penas são muito altas, exatamente porque 
a maioria dos crimes, lá, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente Anibal Diniz, são em razão de penas decor-
rentes de tráfico de drogas. Então, essas penas são 
altíssimas, e o Estado tem que manter, por um longo 
período, um cidadão condenado, nessas condições, 
por um custo elevadíssimo, para o Estado de Rondônia 
e para a sociedade, por conseguinte. Esse curso que 
está sendo feito lá está dando condições para reinse-
rir esse cidadão no contexto social de onde ele saiu.

Por fim, Sr. Presidente, quero parabenizar o Go-
vernador Confúcio Moura por contribuir de forma tão 
relevante para a execução desse projeto em nosso 
Estado. A iniciativa do Governador tem sido primordial 
para o desenvolvimento de ações e convênios, como 
esse, que geram qualidade no processo de ressocializa-
ção e produzem efeito positivo de melhora na vida, no 
retorno do preso ou da presa, ao seio familiar e social.

Sabemos que o cidadão, hoje... Temos aqui, ago-
ra, proximamente, a Reforma do Código Penal, que 
é uma discussão muito ampla. Alguns defendem a 
exacerbação da pena, outros não, mas a filosofia do 
Código Penal, hoje, não é essa; é no sentido de fazer 

uma política criminal de recuperação dos delinquen-
tes, dos criminosos, daqueles que cometeram uma 
transgressão criminal.

Mas eu quero dizer que, hoje, no Brasil, quando 
se fala – e o leigo é induzido a falar muito isso – em 
Reforma do Código Penal, logo pensamos na exacer-
bação da pena como solução, e não é bem isso que 
se defende. Defende-se, hoje, uma política criminal 
voltada para preparar a pessoa que cometeu uma fal-
ta, que cometeu um crime, que cometeu um delito a 
ser reinserida no contexto social de forma adequada.

É claro que esse programa ainda não é tudo, 
não é o desejado.

Seria muito importante que o Estado também – e 
vai ter, se Deus quiser, e o Governador Confúcio Moura 
também pensa nisso – tivesse uma política de apoio 
às vítimas, que, muitas vezes, perdem um familiar por 
um ato delituoso, um homicídio ou coisa assim, e, in-
felizmente, esse familiar fica com a sua família total-
mente desamparada.

Então, é preciso, também, pensar-se no amparo 
ao familiar das vítimas do crime da violência no Brasil. 
É um programa que precisa ser pensado, assim como 
também para os familiares do preso. Muitas vezes, o 
pai de família é preso e a família fica totalmente de-
sassistida.

Portanto, precisamos pensar na recuperação 
do preso, na recuperação daquele que comete o de-
lito, mas precisa retornar à sociedade, mas, de forma 
adequada, também pensar no apoio às famílias das 
vítimas, pensar no apoio às famílias das pessoas que 
estão presas.

Eu queria, por fim, Sr. Presidente, dizer que tra-
go, também, um assunto que considero importante e 
que tem sido objeto de muitas reclamações no Brasil, 
que é a questão dos telefones.

Vou ler, Presidente, um trecho da coluna do Cláu-
dio Humberto, que diz o seguinte:

Anatel oficializa estelionato: cliente só receberá 
20% da velocidade que paga.
Sempre muito boazinha com as empresas 
que deveria fiscalizar, a Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) resolveu ser mais 
“rigorosa” [entre aspas] e determinou que, a 
partir de novembro, as teles deverão entregar 
pelo menos 20% da velocidade contratada em 
95% das vezes que o cliente acessar a Internet. 
Isso quer dizer [segundo o Cláudio Humberto] 
que o cliente contrata um determinado tipo de 
velocidade de conexão à internet, mas a em-
presa de telefonia só precisa “entregar” 20% 
dos serviços pelos quais cobra tarifa cheia. E 
já foi pior: a média praticada é de 10%. Por 
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mês, a média deverá ser de 60%. As empresas 
deverão ter em seus sites medidores da quali-
dade de conexão, mas, por enquanto, apenas 
Claro e Oi já possuem consulta do consumo 
das franquias de dados no site. A Vivo informa 
por SMS. A TIM nem sequer possui o serviço.
Em média, mostra a Anatel, há 4,6 mil linhas 
móveis para cada antena de telefonia instala-
da no Brasil. Há dez anos, a média era 2,4 mil 
linhas por antena. Com o excesso de conexões 
em uma única antena, ocorre lentidão no tráfe-
go de dados (redes 3G) e perda de qualidade 
no sinal de voz.
Apenas para efeito de comparação, nos Es-
tados Unidos há mil linhas por antena. Já no 
Japão ou Espanha essa média é de 430 li-
nhas por antena. Como mostra a Anatel, no 
Brasil há ao menos 10 vezes mais linhas por 
antena que no Japão e 4 vezes mais que nos 
Estados Unidos.

Então, verifica-se, pelos dados estatísticos que 
temos aqui: no Brasil, a média por antena é de 4.618 
aparelhos consumidores; nos Estados Unidos, por 
antena, 1.000 consumidores; na Espanha, 460 con-
sumidores por antena e, no Japão, apenas 400 con-
sumidores por antena.

Veja V. Exª que hoje, no Brasil, o sistema de ante-
nas está superlotado, porque o consumo aqui é muito 

grande, a demanda é muito grande – temos 4.618 nú-
meros de linhas por antena –, e isto vem acarretando 
uma dificuldade enorme nos sinais. Consequentemen-
te, temos uma dificuldade enorme de nos comunicar 
no Brasil em face dessa superlotação das antenas 
aqui no Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, deixo aqui este registro 
da preocupação também que temos nessa questão do 
telefone celular, da Internet, que pagamos hoje aqui e 
só temos o direito de usar 20%, o que é, na verdade, 
um estelionato absoluto. Nós compramos um serviço 
e temos o direito de usar só 20% do que pagamos. É 
absolutamente descabido esse tipo de comportamento!

Portanto, eu quero fazer aqui um apelo à Anatel 
para que a empresa, que é responsável pela fiscali-
zação, garanta aos consumidores o direito pleno da 
velocidade comprada e não apenas 20% do que nós 
pagamos.

Fica aqui esse pedido e esse apelo, no desejo de 
que a Anatel venha realmente fiscalizar e se coloque 
efetivamente do lado do consumidor brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Tomás Correia.
Não havendo mais oradores inscritos, declaro 

encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 28 minutos.)
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Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55933 



55934  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55935 



55936  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55937 



55938  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55939 



55940  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55941 



55942  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55943 



55944  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55945 



55946  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55947 



55948  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55949 



55950  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55951 



55952  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55953 



55954  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55955 



55956  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55957 



55958  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55959 



55960  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55961 



55962  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55963 



55964  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55965 



55966  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55967 



55968  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55969 



55970  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55971 



55972  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55973 



55974  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55975 



55976  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55977 



55978  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55979 



55980  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55981 



55982  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55983 



55984  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55985 



55986  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55987 



55988  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55989 



55990  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55991 



55992  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55993 



55994  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55995 



55996  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55997 



55998  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  55999 



56000  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  23  56001 



56002  Terça-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012
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